
PROCESSO

ADMINISTRATIVO

oll2022

EMPRESA CL -LIMA
à,

coNsTRUçOES E
d

l-ocAçoEs



Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores
Estado de Seryipe

CI
Comunicação lntema

Secrêtaria liunicipal dê lnftaesúufu Ía
Número:
336t2021

De
ISAAC BUERRA DE MEDEIROS
SecÍetáÍio Municipal de lnfrae3trutu ra Data:

29t11t2021
Para: Gabinele do Pr6Íeito; Controle lntêmo; Setor do Licitações o Contratos

nTonnr CÍlrch

tr Adotar Medidas Cab'\reis

Blníormar

oPrwidench

o Critiar e sugerir

tr Dar parecer

tr Atender

tr Diwlgar

o Acompanhar

o Falar-me

o Responder ao Interessado

sAnexar ao PÍocêsso

D Arqui\rar

o SolicitaSo

n Outros:

Memos por meio deste, encaminhar cópias dos relatórios situacionais das obras

relativas aos Contratos No 7212021 e7312021, cujo objeto sáo a Conclusâo da ConstruÉo da

Quadra Coberta com Vestiários - Pov. Gado Bravo Sul; e Conclusão da Cobeíura da Quadra

Poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no Pov. Sucupira, respectivamente.

Em detrimento ao descumprimento contratual por parte da contratada, descrito no

relatório anexo, solicitamos que seja fêita a análise legal da situação e posteriormente sejam

adotadas as medidas cabíveis.

Atênciosamente,

4, ,l fu, l*
EZERRíDÊ TíEDEIROS --B

Sec. Municipal de lnfrae§rutura

Recebldo em: - ÀUTORIZO.
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Prefeitura l/lunicipal de Nossa Senhora das DoÍes
Estado de Sergipe

CI
Comun lntema

SecÍstaria Ílunicipal de lnfraestrutura
Número:
3361202í

De
ISAAC BEZERRA DE MEDEIROS
Secretário lrunicipal do lnÍraestrutura Data:

29t11t202'.1
Para: Gabinete do Prefeito; Controle lntemo; Setor de Licitaçôes e Contratos

oTorar Ciência

E Ader Medittas Catúveis

olnfurmar

oPÍrÀ/idencia

- 'riticar e q,€erir

Memos por meio deste, encaminhar ópias dos relatórios situacionais das obras

relativas aos Contratos No 72t2021 e7312021, cujo objeto são a Conclusão da Construçâo da

Quadra Coberta com Vêstiários - Pov. Gado Bravo Sul, e Conclusão da Cobertura da Quadra

Poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no Pov. Sucupira, respectivamente.

Em detrimento ao descumprimento contratual por parte da contratada, descrito no

relatório anexo, solicitamos que seja feita a análise legal da situação e posteriormente sejam

adotadas as medidas cabíveis.

Atenciosamente,

il A/^
RA DÉ MEDEIROSISAAC BÉZER

Sec. Municipal de lnfraestrutura

D Responder ao Interessado

trAnexar ao Processo

tr Arquivar

o Solicitação

o Outros:

o Dar parecer

n Atender

tr Divulgar

tr Acompanhar

o Falar-me

ATITORIZO,Recebido em: -
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEÍURA MUÍ{ICIPAt DE NOISA SENIIORA DAS DORES

SECRETARIA DE INTRAESTRUTURA

RELATóRIO SITUACIONAL DE OBRA

Objeto: Contratação de empresa especializada para a Conclusâo da Construção de

Cobertura de Quadra Poliesportiva na Escola Municipal f,nezilde Vieira Santos, no

Povoado Sucupira, no município de Nossa Senhora das Dores/SE.

I- APRESENTAÇAO

O relatório a seguir visa descrever o processo de execução da obra de Construção de

Cobertura de Quadra Poliesportiva na Escola Municipal Enezilde Vieira Santos, no Povoado

Sucupira, no município de Nossa Seúora das Dores/SE. O projeto da quadra visa atender à

demanda de espaço para pÍáticas esportivas nas escolas municipais e estaduais, nessa em

específico, o objeto contratual e a cobertura da quadra existente.

Localizada no Povoado Sucupira - Nossa Seúora das Dores/SE, a quadra encontÍa-

se locada na área ao fundo da Unidade Brísica de Saúde do Povoado e vinculada a Escola

Municipal Enezilde Vieira Santos, com coordenadas geogrríÍicas UTM 694147.00 m E

8852181.00 m S.

A quadra possui uma iírea total de aproximadamente 736,00 m' de projeção de

cobertura.

/

Imagem I Localização por Satélite
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ESTADO DE SERGIPE

PRETE|TUNÂ MUTIICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SECRETAN|A DE INFRÀESTRUÍURA

2. DESCRIÇÃOGERAL

2.1- Primeira Licitação

EMPRESA CONTRATADA: JGL Empreendimentos LTDA-EPP

VALOR INICIAL DA OBRA: R$ 249 884,78

PERCENTUAL EXECUTADO PELA f,MPRESA: 53,96%.

Após realização de pertinente procedimento licitatório, por meio da Conconência No

0212014,to dia 14 (quatorze) de outubro de 2014 foi assinado o contrato de prestação de serviço

para Construção da Cobertura de Quadra da Escola Maria Enezilde Vieira - Povoado Sucupira,

no município de Nossa Seúora das Dores. Firmado entre o MUNICÍpIO oE NOSSA

SENHORA DAS DORES e a Empresa JGL EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP. O Contrato

Inicial N"33/2014 tinha o valor de R$249.884'78.

Com prazo máximo de 04 (quatro) meses, no dia 20 (vinte) de outubro de 2014 foi

dado início das obras. Em fungão da ausência de uma sequencia cronológica nos arquivos

referente ao contrato em tela, e por fazer parte da gesüio anterior, não se fez possível relatar por

completo os eventos constânte no referido contrato, enfietanto temos em arquivo os pagamentos

promovidos a época.

O percentual de execução foi de 53,96% do seu valor (R$ 249.8M,78), a medida em

que foi pago a empresa JGL Empreendimentos LTDA - EPP o montante de R$134.843'94

distribuidos em 02 pagamentos.

2.2- Segunda Licitaçâo

EMPRE§A CONTRATADA: CRA Construtora Reginaldo Andrade Eireli

VALOR INICIAL DA OBRA: RS 155.855,18

VALORFINAL DO CONTRATO APÓS ADITTVO: R$ 174.363,84

PERCENTUAL EXECUTADO PELA f,MPRESA: 32,00%.

No dia 30 (Trinta) de novembro de 2018 foi emitida a ordem de serviço à Contratâda

para a execução da Conclusão da Cobertura da Quadra Poliesportiva. O Prazo inicial do

contrato era de 12 meses e o mesmo foi assinado dia 14/11/2018, jâ o prazo de execução dos

serviços era de 04 (quatro) meses.

IPágina 2 de 5
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ESTADO DE SERGIPE

PREÍE]TURA MUNICIPAI DE NOSSA SENHORA DÂS DORES

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

No dia 13 (treze) de fevereiro de 2019 o então fiscal responsável, Raul Lima Dias,

encaminhou uma solicitação de esclarecimentos e providências uma vez que o mesmo

identificou aÍasos e inconformidades na execução do contrato.

A solicitação de esclarecimentos, equivalente a primeira notificação, foi encaminhada

via AR, o que comprova o recebimento e ciência das contestações, por parte da contratada. Por

ter ciôncia da solicitação encaminhada, a empresa de pronto apresentou uma resposta referente

as inconformidades apresentadas.

Tendo em vista que no dia 16 (dezesseis) de maio de 2019 houve uma alteração no

quadro tecnico do municipio e o fiscal responsável passou a ser o que subscreve esse relatório,

a Ádminishação achou por bem promover a prorrogação de contrato, uma vez que o objetivo

de cumprir o objeto contratual é de interesse total do Municipio de Nossa Senhora das Dores.

Entretanto, após identificar novas inconformidades, baixo efetivo profissional, no dia

24 (vinte e quatro) de outubro de 2019 foi encaminhada uma nova notificação. Nesta eram

citadas as inconsistências acima e também requisitava um posicionam€nto por parte da

Contratada esclarecimento e cronograma de reprogramação de obra.

Diante do fato de que essa notificação nunca fora respondida, no dia 08 (oito) de

novembro de 2019 foi encaminhada uma Pré-advertência reiterando as informações da segunda

notificação e alertando acerca das sanções adotadas pela Administração caso não sejam

restabelecidas as boas práticas, as especificações e o riüno de execução.

Visando reduzir o impacto gerado pelo descumprimento por parte da contÍatada, o

efetivo profissional foi aumentado e a execução dos sewiços de recuperação e pintura foi de

pronto reiniciado, com isso a atual gestão optou pela manutenção do contrato embora houvesse

os motivos para promover a rescisão.

Em função de inconformidade detectadas pela fiscalização do FNDE, relativos ao lo

contrato de execução da obra, no qual as cantoneiras da fundação não foram executadas, com

isso se fez necessário promover o 1" Aditivo de valor do referido contrato. Conforme citado, o

aditivo consistia em executar todos os serviços que viabilizassem a colocação das cantoneiras

e retira as restrições contidas no SIMEC - Sistema de Monitoramento do Ministério da

Educação.

Foi feito o aditivo de I1,8ó% do contrato, no valor de R$18.478'6ó.

Os serviços, pertinentes a instalação das cantoneiras, foram executados e informados

no FNDE por meio do Sistema de Monitoramento do SIMEC, aguardando assim a confirmação

/)

!
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ÉSTADO DE SERGIPT

PREFEITURÂ MUNIOPAL DE NOSSÂ SENI{ORA DÂS DORES

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ

\,

do Ministério da Educação para retirar a restritividade e üabilizar a liberação de recursos da

obra.

Os pagamentos relativos a referida obra foi dividida em 02 (três) medições, até a

presente data, referentes ao contÍato original no valor de R$28.743,59 referente a 16,480/o do

valor total do contrato, entretanto, ressaltamos que fisicamente a obra apresenta um estrígio

mais avançado do que o atestado e pago.

Uma Terceira Medição foi protocolada juntamente com a solicitação do aditivo,

entÍetanto, segundo o setor financeiro do município a empresa apÍesentou documentação

incompleta o que inviabiliza a possibilidade de se efetuar o pagamento. A empresa foi

informada, porem não apresentou a documentação complementâr.

No dia 24 (vinte e quatro) de março de 2021, foi protocolado no setor de licitações e

contratos uma solicitação de realinhamento de preços, cuja justificativa era o aumento dos

insumos no tempo da pandemia.

Após análise do corpo técnico de engeúaria, foi encaminhado oficio, via endereço

eletrônico, fazendo as ponderações necessárias em função de algumas inconformidades

apÍesentadas na solicitação, dentre elas o fato de a documentação estar incompleta, sem

assinatura e com alguns itens já atestados com solicitação de realiúamento de pÍeço.

Foi solicitada assim a correção, bem como o protocolo fisico na secretaria de

infraestrutura, até a presente data, não foi feito.

Diante de tudo isso, a obra permaneceu paralisada e acabou motivando uma nova

notificação com recebimento datado de 07 (sete) de abril de 2021, crjo teor, basicamente, era

solicitar os esclarecimentos a respeito dos motivos da paralisação. No dia l4 (quatorze) de abril

a empresa manifestou-se apresentando as alegações que não anulam a ciência de que a obra estrí

paralisada sem neúuma atividade está sendo desenvolvida.

Visando garantir o cumprimento do objeto contratuâI, ao mesmo tempo em que se

verifica que a contratada não demonstra o mesmo interesse, foi encamiúada uma cópia de

relatório situacional datado do dia 05 (Cinco) de maio de 2021,bem como a documentação de

notificações anexas, para o Gabinete do Prefeito ordenar a adoção das medidas cabíveis.

2.2- Terceira Licitação

EMPRESA CONTRATADA: CL LIMA CONSTRUÇÔES E LOCAÇÕES

VALOR INICIAL DA OBRA: RS 215.651,27

PERCENTUAL EXECUTADO PELA EMPRESA: 0.00%.
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ESTADO DE SERGIPE

PRETTITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORE5

5ECNSTARIA DE INFRAE5TRUTURA

Apos a realiza@o do pertinente procedimento licitatório, no dia 13 (treze de setembro

de 2021 foi assinada o Contrato n'7312021, referente a Conclusão da Construção da Quadra

Coberta com Vestiário no Povoado Gado Bravo Sul, no município de Nossa Seúora das Dores,

referente ao Termo de Compromisso PAC 2083ó1/2014.

No dia 04 (quatro) de outubro de 2021 foi assinada a Ordem de Serviço, na qual visava

garantir que os serviços de mobilização e continuidade das obras fossem iniciadas pela

contratada.

Todavia a referida Ordem de serviço foi descumprida e no dia l8(dezoito) de outubro

foi encaminhada a primeira notificação, visando cientificar a contratada acerca do

descumprimento contratual e suas penalidades.

A referida situação persistiu e no dia 03 (Três) de novembro foi elaborada a segunda

notificação, entretanto somente no dia 24 (vinte e quatro) de novembro de 2021 que foi possível

coletar o recebido do repÍesentânte legal da empresa.

Tendo em vista o descumprimento do prazo de 72fu pra iniciar as obras, estamos

encamiúando esta documentação para o setor de Licitaçâo e Contratos, para o ContÍole Intemo

e para o Gabinete do Prefeito, para que assim sejam tomâdas as medidas cabiveis relativas as

sanções administrativas.

3- CONCLUSAO

Diante dos fatos expostos, informamos que na pÍesente data o contrato encontra-se

vigente e a obra paralisada. Para fins de compÍovação dâs etapas descritas acima, apÍesentamos

€m anexo uma lista de documentos pertinentes ao processo. Encamiúamos esse relatório

situacional, para que o mesmo fosse apreciado pelo gabinete do prefeito, para o controle intemo

e para o setor de licitações e contratos do município de Nossa Sra. Das Dores.

Recomendamos que seja feita a aúlise legal do objeto e da conduta da contratada e

posteriormente tomas as devidas providências relativas as sanções administrativas.

Nossa Seúora das DoreíSE. 1110512021 .

Jose Pereira de M
Eng" Civil. R.N.P.

or
404344-5
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ESÍADO DE SERGIPE

PRETEíTURA MUÍ{ICIPAL DE NO§SA SENI{ORA DAS DORES

SECRETARIA DE INFRAESAUTURA

ANEXOS
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ESTADO DE SERGIPT

PREFEITURÂ MUNICIPAI- DE NOSSÂ SENI{ORA DAS DORES

SECRETARIA DE INf RAESTRUTURA

RELATóRIO SITUACIONAL DE OBRA

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Construção da Quadra Coberta com

Vestiário no Povoâdo Gado Bravo Sul, no município de Nossa Senhora das Dores

referente ao Termo de Compromisso PAC 20836112014.

l- APRESENTAÇÃO

O relatório a seguir visa descrever o proresso de execução da obra de Construção da

Quadra Coberta com Vestiário no Povoado Gado Bravo Sul, no município de Nossa Senhora

das Dores. O projeto da quadra visa atender à demanda de espaço para prilticas esportivas nas

escolas municipais e estaduais.

Localizada no Povoado Gado Bravo Sul - Nossa Seúora das Dores/SE, a quadra

encontra-se locada na área vizinha a Unidade Básica de Saúde do Povoado e vinculada a Escola

Municipal Isaac Menezes, com coordenadas geográficas UTM 686898.00 N 8835939.00 L.

A quadra possui uma área total de 980,40 m':.

Imagem I - Localização por Satelite
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES
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2- DESCRIÇÂOGERAL

2.1- Primeira Licitação

EMPRESA CONTRATADA: JGL Empreendimentos LTDA-EPP

VALOR INICIAL DA OBRA: RS 554.181,35.

PERCENTUAL EXECTITADO PELA EMPRESAz 7,650/o.

Após realização de pertinente procedimento licitatório, por meio da Conconência N"

02l2014,nodia 14 (quatorze) de outubro de 2014 foi assinado o contrato de prestação de serviço

para Construção da Quadra Coberta com Vestiário no Povoado Gado Bravo Sul, no municipio

de Nossa Senhora das Dores. Firmado entre o MIINICÍpIO Op NOSSA SENHORA DAS

DORES e a Empresa JGL EMPREENDIMENTOS LTDA -EPP. O Contrato Inicial N"33/2014

tiúa o valor de R$554.181,35.

Com prazo máximo de 05 (quatro) meses, no dia 20 (vinte) de outubro de 2014 foi

dado início das obras. No dia 30 (trinta) de dezembro de 2015 foi encaminhada uma notificação

a empresa JGL Empreendimento, onde havia sido alertado a empresa as constantes paralisações

e o ritmo lento e atraso nos serviços de construção após serem dados 03 (três) aditivos de prazo,

de modo que o prazo de conclusão ficou para dia 22 (vinte e dois) de maio de 2016, conforme

cópia anexa a este relatório.

No dia 3l (trinta e um) de março de 2016 a fiscalização encaminhou à Secretaria de

Administração uma Comunicação Intema cuja finalidade era apÍesentar um parecer favorável

para a aplicação de sanções administrativas devido ao não cumprimento do objeto contratuâI.

De acordo com o documento, cuja cópia também encontra-se anexa a esta, a empresa contratada

não manteve de modo constante â presença de funcionários para a execução dos serviços e com

isso gerou os atrasos caracterizados no andamento do processo.

O percentual de execução foi de 7,65Vo do seu valor (R$ 554.181,35), a medida em

que foi pago a empresa JGL Empreendimentos o montante de R$42.376,42 distribúdos em 02

pagamentos.
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PERCENTUAL EXECUTADO PELA EMPRESA: 39.91%

Conforme descrito anteriormente, a atual gestilo municipal, referente ao período 2017-

2020, assumiu no dia 01 (um) de janeiro de 2017 com o contrato vencido. Foi verificado que o

Sistema de Monitoramento do Ministério da Educação (Simec) havia constatado algumas

inconformidades.

No dia 0l (um) de outubro de 2018 o profissional especialista em estruturas de

concreto Adriano Silva de Oliveira elaborou um Laudo de Vistoria que elencava todas as

inconformidades. Foi esse relatório que embasou a elaboração do novo processo licitatório da

Tomada de Preços no 02l2019/PM.

Após a realização do pertinente processo licitatório, no dia 07 (sete) dejunho de 2019

foi assinado o contÍato entre o MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES e a Empresa

\TN CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS EIRELI ME. O Contrato N. 42I2OIT possui pÍazo de

execução de 06 (seis) meses no valor de R$481.556,6ó.

No üa 06 (seis) dejaneiro de 2020 foi justificada a prorrogação de prazo de execução

da mesma, tendo em vista que a empÍesa contratada alegou o fato de possuir dificuldades na

aquisição de insumos da cobertura (estrutura metilica). Entretanto, a fiscalização no dia 22

(vinte e dois) dejaneiro de 2020 notificou a empresa contratada uma vez que pode-se verificar

que seria possível aumentar o ritmo de execução atacando de modo simultâneo as diversas

frentes disponíveis, conforme cópia anexa.

Apesar de a contratada não apresentar Íesposta formal, o ritmo de execução loi

aumentado, bem como o efetivo profissional. Porém no dia l0 (dez) de março foi constatado

que mais uma vez a empresa contratada apresentava ritmo lento de execução dos serviços. Na

referida ocasião foi encaminhada uma pre-advertência a empresa VN Construções onde era

solicitado um cÍonograma de reprogramação dos serviços e que fossem apresentadas as

alegações por parte da contratada dos motivos do atraso da execução dos serviços.

Conforme cópia anexa, no dia 19 (dezenove) de março de 2020 a empresa encaminhou

oficio a Secretaria de Infraestrutura se compÍometendo a aumentar o ritmo de execução bem

como apresentando um cronograma de execuçâo dos serviços remanescentes.

Dias depois dessa pre-advertência o pais foi assolado pela pandemia do Corona Virus,

bem como as consequências impostas pela demanda do isolamento social. A princípio os

primeiros decretos determinavam a paralisação das atividades em geral e posteriormente foi
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recomendada a adoção do distanciamento social e medidas de isolamento, permitindo que as

atividades de construção Íbssem retomadâ§, porém observando esses cuidados.

A situação descrita acima serviu como justificativa para a justificativa para a

solicitação do aditivo de prazo de contrato, elaborada no dia 01 (um) de junho de 2020. O

entendimento do fiscal José Pereira de Menezes Júnior é de que a obra possui um caráter social

importante e que a não pronogação do prazo de contrato demandaria um novo processo

licitatório, elevando os custos e prÍuos para a conclusão do objeto.

Após uma série de tentativas de orientar e exigir que o objeto fosse cumprido, a

fiscalização percebeu que novamente o cumprimento do objeto e a execução dos serviços

retomavam a apresentar ritmo incompativel com o objeto contratual e com o cronograma

apresentado pela própria empresa contratada.

Foi quando no dia 10 (dez) de julho de 2020 a frscalização emitiu uma nova pre-

advertência onde era dado o direito a ampla defesa acerca das alegações contidas na notificação.

Foi apresentado que o próprio cronogÍarna apresentado pela empresa não foi cumprido e

solicitava tambem os esclarecimentos por parte da contratada, porém nenhuma resposta foi

encamiúada a fiscalüação ou a secretaria de infraestrutura.

Ate a presente data a empresa executou 39,91yo, correspondente a R§192.177..@

divididos em 04 (quatro) medições.

Tendo em vista que a empresa foi constantemente notificada e convocada a prestar

esclarecimentos; tendo em vista que a empresa foi constantemente alertada das consequências

legais do não cumprimento do contrato, tendo em vista que mesmo sendo cientificada da

situação a empresa não demonstrou que será capaz de apresentar um ritrno de execução que

veúa a cumprir, em tempo fuibil, o objeto contratual; entendemos que foi prudente optar pela

rescisão contratual e que sejam tomadas as medidas administrativas para a aplicação de sanções

administrativas cabíveis a situação.

Para isso foi encamiúado um relatório situacional, para o setoÍ de licitação, datado da

epoca da rescisão, conforme anexo.
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2.3- Terceira Licitação

EMPRESA CONTRATADA: MF Obras e Serviços Eireli.

VALOR INTCIAL DA OBRA: R$ 400.125,38

PERCENTUAL EXECUTADO PELA EMPRESA: 5,10%.
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Após a realização do pertinente procedimento licitatório, no dia 26 (vinte e seis de

outubro de 2020 foi assinada a ordem de serviço do Contrato no 33/2020, referente a Conclusão

da Construção da Quadra Coberta com Vestiário no Povoado Gado Bravo Sul, no município de

Nossa Seúora das Dores, referente ao Termo de Compromisso P AC 20836112014.

Na referida OS era estabelecido que o inicio dar-se-ia no dia 27 (vinte e sete) de

outubro de 2020, entretanto tal fato não ocoÍreu. A alegação verbal por parte da contratada era

a dificuldade dos fornecedores de material em atender a demanda.

Em meio a isso, no dia l8 (dezoito) de novembro de 2020 foi encaminhada a primeira

notificação ao contrato, conforme demonstrativo anexo. Embora na descrição do e mail tratasse

como sendo notificação a obra da UPA, tal ocorrido se deu por um eno no encamiúamento do

mesmo, mas claramente é citado no teor da notificação e no assunto do e mail que se trata do

contrato 3312020.

A referida notificação não foi respondida formalmente- De modo informal a empresa

alegou que tiúa dificuldade na aquisição dos materiais em função da exiguidade dos mesmos

em detrimento a pandemia e também por conta da necessidade de lim peza da inea paruviabilizar

a mobilização desse material para o cantero.

No dia l9 (dezenove) de feveÍeiro foi encaminhado um oficio via endereço eletrônico,

solicitando esclarecimentos a ceÍca do atraso das obras, bem como requisitando um cronograma

de reprogramação, o mesmo também nunca foi respondido.

Após a limpeza da obra, que foi realizada no dia 14 (quatorze) de março, o material já

começou a ser mobilizado e em ritrno lento a obra foi iniciada e no dia 15 (quinze) de março

foi protocolada a primeira medição, no valor de R$ 20.408,39, e logo foi veriÍicada a nova

paralisação sem autorização por parte da fiscalização.

No dia 29 (vinte e nove) de março de 2021 foi encaminhada a segunda notificação,

Via AR. No teor da mesma, era salientado o fato da paralisação da obra, eram citadas as

tentativas de comunicação anteriores, eram solicitadas providências e a indicação de um

preposto local para facilitar a comunicação entÍe a contratante e a contratada, porém o mesmo

também nunca foi respondido oficialmente.

Diante dessa situação, tendo em vista que a comunicação entre a contratante e a

contratada sempre foi no campo da informalidade, tendo em vista que a vigência do contrato se

enceÍra no dia 19 (dezenove) de junho de 2021, foi encamiúado no dia 24 (vinte e quatro) de

maio de 2021, cópia do relatório situacional da referida obra, pâra o Gabinete do Prefeito
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Municipal, com o intuito de cientificar o mesmo da situação e recomendar que sejam tomadas

as devidas providências legais.

QuaÉa Licitaçâo

EMPRESA CONTRATADA: CL LIMA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÔES

VALOR IMCIAL DA OBRA: RS 463.998,81

PERCENTUAL EX-ECUTADO PELA EMPRESA: 0.00%

Após a realização do pertinente procedimento licitatório, no dia l3 (treze de setembro

de 2021 foi assinada o ContÍato n" 7212021, referente a Conclusão da Construção da Quadra

Coberta com Vestiário no Povoado Gado Bravo Sul, no município de Nossa Senhora das Dores,

referente ao Termo de Compromisso PAC 208361/2014.

No dia 04 (quatro) de outubro de 2021 foi assinada a Ordem de Serviço, na qual visava

garantir que os serviços de mobilização e continuidade das obras fossem iniciadas pela

contratada.

Todavia a referida Ordem de serviço foi descumprida e no dia 18(dezoito) de outubro

foi encamiúada a primeira notificação, visando cientificar a contratada a cerca do

descumprimento contratual e suas penalidades.

A referida situação persistiu e no dia 03 (Três) de novembro foi elaborada a segunda

notificação, entretanto somente no dia 24 (vinte e quatro) de novembro de 2021 que foi possivel

coletaÍ o recebido do representante legal da empresa.

Tendo em vista o descumprimento do prazo de 72Iv pra iniciar as obras, estamos

encamiúando esta documentação para o setor de Licitação e Contratos, para o ConÍole Interno

e para o Gabinete do Prefeito, para que assim sejam tomadas as medidas cabíveis relativas as

sanções administrativas.

3- CONCLUSÃO

Diante dos fatos expostos, informamos que na presente data o contrato enconÍa-se

vigente e a obra paralisada. Para fins de comprovação das etapas descritas acima, apÍesentamos

em ânexo uma lista de documentos pertinentes ao pÍocesso. Encamiúamos esse relatório
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ESTAIX) OE §ERGIPE

PREFEITURA MU'{ICIPAI DE NOSSA SE'{HORA DAS DORES

§ECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

sifuacional, para que o mesmo fosse apreciado pelo gabinete do prefeito, para o controle intemo

e paÍa o setor de licitâções e contÍatos do município de Nossa Sra. Das Dores.

Recomendamos que seja feita a aúlise legal do objeto e da conduta da contratada e

posteriormente tomas as devidas providências relativas as sanções administrativas

An.

Nossa Senhora das Dores/SE. 2911112021.

Jose Pereira de
Eng" Civil. R.N.P.: 2 404344-5
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COÍ{TRATO T\ao; 072l2O21.

9P'-E.TO 
( ONTR^TÀç,\O DE ÊMPRIS^ I:SPFCIAI-IIADÂ PARA COT{CLUSÁO DA OBRA

9!j-91:'|y,,,^o nr eu^DRA cosrara õôü-üesiinniod - pov. c^Do BRAvo suL,NESIT MIJNICIPIO.

YI.I9.I-9.O^çOXTRATO: Rí 46].998.8I (QU^TRoCENToS E S€sSENTA E TRÊS MrL E
I9yE_c-ENros L NovFNrA r orro RrÀrs i ôrrerin E uü cENrAvos).coNTRATADA: cr - LIMA couslnúiiôôii'e'iôàiiOis iror.

CNp,: 09.601. r 5 t loOOi. a1
YLgtMf coNrR^rualr orÍo MESES, coNrADos DA AssrNAruRA Do TERt"ro DECONTRA TO
CRONOGRA}IA OE EXECUçÂO: QUATRO MESEs, A CONTÂR OO CTENTE DESTA.

Tendo em vista. o CorttÍato de Emprettada Global, Ílmado entre oMunicípio de Nossa senhora dôs Dores ; "-;-;ã; ã;"_ r-rr,'a ôoHirruuõóii ãlocaçÕes LTDA, Íica ô contrarada autorÉaãa i-irirciai a erecução do obreto emepigrafe a pôrtir do dia 04 de outubro de ZOZi. 
- -

I \t ú'/,ltl \l llttlt't
l'hI t t ut ritlr, \rí //,lr rr, \ír\\ I r, \rrrrr? I lt t\ tra) t \\l { l{t I \llt \ \ \tt ,\t l]t l\l t.t \l \ ltlt l t tl \

oRDEM oE rHicro oe sERvrços

Nossa Senhora das Dores (SE), 04 de outubro de 2021.

(

-a

t

?aruw t6 fu
EIRA DE selrrexÁ

6u4(
UI

AC
SECRET

EN

Re p

CL - LIr'tA

GESTOR MUNICTPAL

&.r\r

CICXTE E DE ACORDOT

Etn, I l292t.

'/ .l /áe;
BEZERR,A õÊ HEDETROS
ARIO DE INFRAESTRUTURA

v-1i.*,-'

/.,^* á-
Genivaldo Vieira Lima

da contratada
s r locaçÕes lroa

Pl : 09.601.157/0001-47

Rue Pclmnilho Menercs, ô2 - Ce Ío , CEP 49m-0@
Norsa Senhon drg Dorcs - SERGIPE
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I..i\tptu:S^ ('1, t,tMÂ (:ONSTRu(:ÔES t:
t.tlt'r('<)t:s t-lDl Rl:lt:nr.\n. .\s olrR{s p1, 1'1ç1 1rçÀt) Dt: coN( l-trs^o oe coxstntrÇÃo
D.\ el \DR\(()Bl:Rl.\(()Ir\]:sllÁRt()s.p()\'.GÀtroBRÁ\,()slÍt,.Nts'rt:Mt,Nt('ipto.

\A PRljsl,r\TE DAIA í18 DE OUTUBRO DE tolt) AS OBRÂS DE CONSTRUÇÂO DA

QT.ADR\, oBJI-Io Do RETERIDo coNTRÁ.ro. NÃo FoRAM INICIADAS, AFETANm ÀssIM o
cRoN(xiR..\uA DE ExEcUçÀo Dos sEn\rrÇos. cuJo pRlzo É ExpLÍclrAMENrE
ÂPRESE\T.{DO NO CONTR,ATO

NO DIA 0.I(QI,ATRO| DE OIjTUBRO DE 20ll Fot EMITÍDA A ORDEM DE SERVIÇO DO
CONTR,\TO ENTRETANTO OS SEVIÇOS HÀO FONEU IMCIADOS. DE MODO QUE JÁ §E TRATAM
DE I1(QLIÂTORZE) DIAS CORRIDOS DO PRAZO DE E)(ECUÇÀO DO CONTRATO CONSI,JMIDOS E
sEM AVANÇO DA EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS

A JULGAR PELOS ,{TN^SOS ACIMA EXPLICTTAI'IO§ NOTIFICAMOS QUE A ODRA
SEJÂ IIiICIADA EÀt IIM PN,AiZO ilrÁXIMO DE ?2 BN, ErÓS O RECEBTMENIo I'E§TA
IOTUICICÀO. CASO A CONTRATADA DESCUMPNA A DEIERMINAÇÀO, EIYTENDEMO§
er.rE A MESMI AGE DE FoRMA rDLosA AI{TE o NÂo CUtÍ?RrMEnTo DAs clÁusulAs
CONTRATUAIS.

RE§SALTAMOS AINDA eUE A rrr tó6óDl pREvÊ COMO MOTryO pAI^ RESCTSÃO
CONTR.ATUAL TODA OU QUALQUER PANALISAÇÃO DE OBRA §EM ruSTA CAUSA E PnÉvIA
COMIJNICAÇÀO A ADMIMSTRAÇÃO, CONFORME ARTIGO 73.

t' \o'l ll. l( \(, \o

\ r'r r rrt r ( ()\stRt (ôl.s[, t.(x .r(Õ].s r.ll),\.
\ I l.: (i[.\l\ .\l.lX) \'lt.lR..r l.l\1.r.

rrr\lli\l():lrltl:l
1 )il.rl r( ) r.\1.( t ( i() t)t.t ( ()\( t.l s.i«t tr,r ( o:{sl Rl'( ;\o I),\ Qt..\t)R^(()l|lRt\(()\l\'l-stl,iltt()§ t'()\.(;tlx)ltR,\\()sl:1., lil,lst-], 1l|NI(!Pl().

"Att. 78. Conslituem n otivo pora rescistio do
conlralo:
I - o ,úo clünprimenro de cláwulos
cofiratwris, *pecificaçõ*, projetos ou
Prozdt;
Il - o camryimen o inegulor de cláusulos
contmluais, especificações, projetos e pruÉos:
III - a lentidão do seu canprimenlo, lewndo
a Adninistração a cornpravor a
irrrpossibilidade da conclusdo da obm do

(\
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( Pf''\'kt

t trtltllrltt tt\tk' tt l'lmtnttln4it'' "

I cl lt6(rô () I

Al-[.\t DIS§O. \OS ARfl(Ú§ E6 t: lt7 DÀ t l l t&rrroJ I: PRtl\'lSf Â 
^ 

ÂPl-lCAç^O D]:

Si\tsCÔt.S \l)\ll\ls1R^l l\ 
^§ 

PÂR,\ Os ATR^SOS lN'lrsll[lC^DOS N^ EXECt'jÇÂO DOS

co\ÍR\Íos stNDo l:§sr\s ÀDYrRl[:\('l^ \llrl T^ strsPtlN(Ão TI'MPORÂRI^ DE

PÀRTl('lP\çÀo l)l: tlclTÀçÀO l: DE(',t ÀR^çÀo t)t: lNltx)NEll)^Dl:

",'lrl \(t. ( ) tn,Íí' 
"'ltt\ttlicttl" 'tu 

cícLtq'ào

.1.,.t,tllr. o ru,.ll"fú " <t"'lrutu'h' à multu dc

,Ütru, ,t.t lttnu prevtslu "o 
t$trumtnl')

a.rl,/1, x:alt.''r u' o,l t'o {'ontruto"'
Ler tóóór93

.1n. 81. I'r'lu tnaÍccut;Ao atul ou lxtrcrul ckt

L\» rulo u AlmrrustruçAo Jxxlerít, Earun, idu u

prirru Lh:lesu, uPl,cur ao conlralulo us

JCllrJrIrdtt Jdrl( ôcs.'

I - ulvartênuu;
Il - multa, na Íormu prevtslo no ,nslrumenlo
c<tnvtrcalórrc ou no conlrato:
lll - suspensão lemporário de partictryçito
em lic,taÇõo e impedimeuo de controlot com
o Administroção, pr prazo nllo suryrior a 2
(dots) onos;
lV - declaração de tndorcidde para licitor
ou confialar com a Adminisrroçilo Pülica
enqtunlo perdurarem os motiws
determirantes da punição ou oté qrp sejo
pron ovido a reobilitação perante a próprio
autoridúe qre apli@u a perpli&&, qre
será corcedifu sempre que o conlmtdo
ressrcir o Adminitt?açAo pelos Fejuban
?esul antes e afis deanido o prozo da
unçõo opl iada com 

^" 
*,o*r*,

DTANTE DISSO, RETTERAMOS QTJE A CONTRATADA TEM ATE 72 ER §ETDNTA E DUAS

EOn^S) p^t^ ÀPRESENT^n ESCLARECIMEI\ÍIOS A CERCA DA PAR LTSAÇÂO DA EXECUÇÀO

DOS SERVIçOS
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\( I Il\t\(()\stRt(()l\t t(x.\(r)tsI tDr.
\I l.:(;1\t\ \l tX, \ . tR \ t.t\l \.

( ('r\lR\l() .lr:lt:l
()ll.ll,r() $\t,( t ( i() t)1; ('()\(.t.1 sÃ() t).\ (.()\§.1.Rt'(.À() l).t Qt,u)R^( ()lrt R t r ( ()lt \ t.sil iRt()s _ p()\.. (;.rtx) lrR,\\'() st,t.. \itsTu l}il.rNt(.ipt().

\ IE\IL)S POR \IEIO DESTE I\OlIf I('AR .\ E\rPRtSÂ CL LITI,\ CONSTRUÇÔf,S }:
l.oc.rcÔf§ t-r'D.{ R[tf RENIE ÀS OBRAS OU rXr:< t'çÀO OE CONCLUSÂO O^ ao151X1rçÂO
DÂ er ADR{ ('oBrRTA co,\t vf,srúRlos _ pov. c^Do aRÂvo st,t NEsrE MuNtcipto.

\À PRESE\TE DATA (0j DE NOVEIUBRO DE ro2l) ÂS OBR^S DE CONSTRUÇÀO DA
QI'\DR.\. OIi,,ETO DO RET'ERIDO CONTR^TO. NÀO FONÁM INICIÂDAS, ÂFETANDO A§STM O
cRoi\ocR{\t.A DE E\aEctrÇÀo Dos sERvlÇos. curo pRAzo É eloltcneuEt.re
ÀPRES E }.TÀDO À-O CONTR,{TO

:iO Dl.\ o.l(QUATRo) DE OUTUBRO DE 2o2t FOt EMTTIDA A ORDETTí DE SERVIçO DO
co\TR{TO ENTRETANTO OS SEvtÇOS NÀO FORÂÀ.| INICIADOS. DE MODO QuE rÀ sE TR TAM
DE I.I(QUATORZE) DI.{S CORRIDOS DO PRÂZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO CONSI.'MIDOS E

sE§t A\'Àniço DA ExEcuÇÀo DOS SERVIçOS

NO DlÂ l8 (DEZOITO) DE OUTUBRO DF.2O2t FOI EMITIDA A PRMETR.A NOTTFICAçÀO.

O}.DE §ESTA ERÂ RELATÀDO O DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL NO ÂMBITO DO NÀO

nitcto DAs oBRAS E coNsEeuENtE DEscUMpRIMENm coNTR TUAL. eÉ r pnrsgNre

DATA A EIUPRESA NÀO SE PRONUNCIOU A RESPEITO NEM DEU TNiCTO AS OBR..AS.

.{ JTILGAR PELOS ATNASOS ACIMA EX'LICMADO§, NOTÚICAMOS QUE Â OBRÂ

SEJ.{ TNTCI^DA EM UM PRAZO MÀ\IMO I'E ?2 HN rTÓS O RDCEBIMENTO DESTA

NOTTTTCAÇÂO. CASO A CONTRÁTAI'A DE§CUMPRA A T'ETERMINAÇÂO. ENTENDf,MOS

QUE A MESMA AGE DE TORMA DOLOSA ANTE O NÂO CUMPRIMENTO DAS CL{USULAS

CONTRATUAIS.

RESSALTAMOS AINDA Qr.rE A I Fr tóóór93 PREVÉ COMO MOTM pARÂ RESCISÃO

CONTR.ÀTUAL TODA OU QUALQL'ER PARALTSAÇÃO DE OBRÂ SEM ruSTA CAUSA E PRÉ!'IA

coMUNrcAçÃo A ADMINIST&IÇÂO, CONFORME ARTI@ ?t.

"Art. 78. Constituem motivo Wra rcscsão d<t

conlralo:
l-o não
conlruluars,
pra:os:

amptimenlo de cláusulos
especrficaçiies, projetos ou
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A APL|('A(ÀO DE

E)ccuÇÀo Dos

TEMPORARIA DE

,\I E\I DISSO, NOS ,\RTIGOS 86 E E7 DA LEI 8Óóó/9] E PREVISTA
sÂ\çÔES ÀDrflNtsTRÂTt\.AS p.\R^ os ÀTR^SOS lNJUSTtFtcADos NA
CO\TRÂTOS. SENDO ESSAS AD\,ERTÉNCIA. MULTÂ, SUSPENÇÀO
P\RTICIPAç,\O DE LICITAçÀO E DECLARAçÃO DE INIDONEIDADE

I
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c<nwtcatório ou no contrulo.,'
Lei 866ó/93

,4rt. ll7. Pcla nexecuçdo totol ou Frciol do
Lontnlto u A.lm,n§truçiio Wlerá, garantrda aprevu delesu, aplicor ao conlratado as
segurntes sanções:
I - adverlêncio:
II - multa, no Íonna preústo no , ttrrmrc o
cotwocalório ou tu contralo:
III -.suspensito temporária de pnicrptção
em lrcibçAo e irnpedirrQtdo de controtor com
a- Admtnrsfiaçb, por prcco ntto suprior a 2
(dois) arcs;
IV - decluração de inidonciMe Fra licitar
ou co rotor com o Adminisrfaçao pülica
erqtpnto gterdworem os m?/,iw}.
derctuirranteJ da punição ou até guc scja
Formvdg o rcabilitú& perone i pr$,o
ouortuladc que apltcou a peml&,- qu
sená ancedida scmprc qw o contratdo
fessrcir a AàntnittraçAo pelos pejuízos
tcsulrontelr e após decomdo o pra:o do
u@o Sicaa^ con base no ircia anterioz,
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DÉ NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE OO PREFEITO

o Município de Nossa senhora das Dores, inscrita no cNpJ sob o no. 13.094.44 6/ oooL-74, com sede e foro na Rua João dos Reis Lima Neto, 64, centro, Nossa senhora das Dores-sergipe, doravante denominada CoNTRATANTE, neste ato representado por seu prefeito, o
Sr, LUIZ MÁRIO PEREIR.A DE SANTANA, POrtAàOr dA CédUIA dE IdENtidAdE 71.gg27g SPP/SE
e lnscrito no CPF sob o no 882.338.805_-g2, residente e domiciriado nesta cidade, 

" 
u 

"-pr"ruCL - LIMA CONSTRUçõES E LOCAçÕES LTDA, CNPJ: 09.601.157lOOO1-4i, COrN SCdE Cíoro Povoado Lagoa do Rancho, s/n - zona rural, porto da Folha/SE, CEp: 49gOô_000,doravante denominada CoNTRATADA, neste ato representada por GENTVALDo vrErRALrMA,.celebram o presente contrato de Empreitada por preço Grobar, decorrente do processo
Licitatório no. 09/202r, modaridade Tomada de preÇos, que sêrá regido puiu r-ui Àã.ã.áoàls: 

"suas a{terações, Lei Fêderar no. 10.192101 e as cráúsulas e condiçõês erencadas:

CONTRÂTO no 72/2021

5 oI

Contrato de Empreitada por preço Globai,
que entre si celebram, de um iado, o
Município de Nossa Senhora das Dores e,
do outro, a empresa CL - LIMA
CONSTRUçÕES E LOCAçóES LTDA, CNPJ:
09,6OL,157 / OOOL-47 t decorrente da
Tomada de Preços no . 09 / ZO2t.

c Ll\ u

III. da Lei no a.666/93t

o presente in-Strumento tem por objeto para execução ô contratãcão de Empresa Especiêrrzadapara conclusão da obra de construção de euadrâ coberta com vestiários - pov. Gado BravoSul, neste municÍpio.
Parágrafo único - os servrcos serão execuiados ern estnta obed.êncja ao preserte contrato,devendo ser observados integralmente o Editar e r"À-uÀ"ro, e a proposta eraborada peJaC.NTRATADA, de acordo com o art. 55, xi da Lei no. 8.666/93, passando tais documentos afazer parte integrante do presente instrumento para tooáiàs flns de dirêito.

R E E o d

5

8.666 /93 1

Êr:H"é,ff]",:" 
deste contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitâdâ por

LA P s DI D A EN

Pera perfeita integrar execueão deste contrato, a prefeitura pagará à contratada o varor g{obaide Rg 463'998,81 (quâtrocentos e sessenta e tiâi mir novecentos e noventa e oitoreais e oitenta e um centavos). -"--
§10 - o pagamento será efetuádo de acordo com a medição apresentada peia contratada,após supervisão da fiscarização aa preteiiura, Àuol"i," 

"r,oga, no prazo de até 30 (trinta)
T'i;,:"i.".T:tação, 

no proiocoro ao a,qaã iÁt"i"';à;", ;" ooÉriruntãção nzi,ii'qi'",urao,
rr' Relatório de andamento e,medição das obras, pôra as parcelas intermedjárias e termo de

___ recebimento provisório da obra, pãra a parcela fiÃ"1; 
--

rrr' comprovação de Requrarrdade com u. rri"nJus i"oerar, Estaduai e MLnrc,Dar, a err dasCertidões de Regulartdàde de quitação lrnto "àlflSSã FGTS, atuairzadas.

A1q@_
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§20 - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em
Rêais (R$). obedêcidas às parcelas das etapas das obras e servrços executacjos, de
conformidade com o Cronograma Físico-Financei!'o apresentado pela licitante ou, no caso de
fatura única, após a conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalizaçào oa Prefeitura, para análise e aprovação e
posterior encaminhamento à Prefeitura para pagamento da execução dos serviços, que disporá
de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagarnento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeitura dos serviÇos faturados, será de
imediato comunicado à firma contratada para retiíicação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeterimento;
§50 - O não pagamento da fatura no prôzo estipulado nos s§ 1ol30 acarretará indenização por
inadimplência pela variação do INPc, entre a data final do periodo de adimplemento de cada
parcela ate a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo
Federal, na forma do art. 40, Xry, "c" da Lei no. 8.666/93;
§60 - Os preços contratados, em moeda corrênte brasileira, serão irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados dêsde a assinatura do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos servlços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutjvos, conforme estabelece a Lei
n0.8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade cobrir flutuações no clrsto dos insurnos, na mesma proporçào e
periodicidade da variação, verificâda nos Índices do Custo Nacional da Construção Civii e Obras
Públicas, por tipo de obras apurâdos pera FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que
cornpatível com o preço de mercado, na Forma do art.40, XI da Lei no. g.666/õ3;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da contratada, os reajustes serào
calculados até o mês previsto no cronograma físico-rinanceiro, para o evento gerador do
íaturamento.
§9o - Os pagamentos poderão ser sustados pela prefeitura, nos sêguintes casos:r. Não cumprimento das obrigações da contratada para com terceiro que possam, de

qualquer forma, prejudicar a prefeitura;
II.

III.

rv.

In_adimplência de obrigações da contratada para com a prefeitura por conta do contrato;
Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidês pera prefeitura e nos demars

Anexos deste Edital;
Erros ou vícios nas faturas.

§1oo - De acordo com o art. 18s do Reguramento do ICr4s do Estado de sergipe, aquele queparticipar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outrãs unidades dafederação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota inteiÀa e ainterestad ua l.

Â-

o prazo máximo de execução das obras, objeto desta ricitação será de 04 (quatro) mesesconsecutivos, contados a partir da emissão e do consequente recebimento da oioem deserviço, e o prazo do contrato dera decorrente será de 0g (oito) meses con.u.rt,,o.lupo, ,ruassinatura pelo licitante vencedor, que poderá sêr, excepcionâ lmente, prorrojado naocorrência de atgumas das hipóteses, de acoido com o art. 57, §1o da f_ei no.'g.'àO6fõã:L Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;rr' superveniência de fato excepcionar ou imprevisiver, esiranho à vontade das partes, quealtere fundamenta lmente 
-as 

condições de execução do contrato;rII' Interrupção da execução do contrato ou dimiÁuição do ritmo de trabalho por ordem e nointeresse da Administração
rv' Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pelaLei no.8.666/93 e fixados no Contrato;v' Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido peraAdministração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

2ffi @_
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VL Omissão ou atraso de providências a cargo da Admjnistração, inclusive quanto aospagâmentos previstos de que resulte, diretamêntê. impedrmento ou retãrdàÍnentô ôa
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§1o - -ocorrendo impedimento, pararisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, med-iante a celebraçáo de term-o aoilvo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contiato, na forma do §2ódo art. 57 da Lei no. 8.666/93.
§2o - Na .contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente na Prefeitura, e considerar-se-ão os dias consecutivos, excetoquando for explicitamente disposto em contrário.

CLAU ULA OUINT DA DO ACAO ORC M ENTÁRIA (art. 55, inciso V, da in".
8.666 /93)

os Tecursos flnancelros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por
conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:uo 30053 - t2.812.rO29 - 1120 - Construção, Reforma e/ou Ampriação de QuadrasPoliesportivas - Eremento de Despesa: 449051.ó0: FR. 15100000 FNDE ê 1ooioo0o.

a 8 3

No ato do pagamento da 1a. fatura, a Contratada apresentará à prefeitura garantia deexecução contratuar correspondente a 3olo (três por cento) do valor contrataáô, àe'aio'rdo .on-.,o art. 56 e §20 da Lei no. 8.666/93. A garôntia contratuar de que trata esta bráu;;ra poderáser prestada em quarquer das modarjdades previstas adiante descritas, com varidade do pru.ocontratual.
§-1o -^São modalidades de garantra, na forma do art. 56, §1o da Lei no. 8.666/93:r. caução em dinheiro ou títuros da dívrda públrca, devendo estes ter sido emitidos sob aforma escriturar, mediante registro em sistema cánirarizado de liqrio"çãã 1 â" 

-custódia
autorizado pero Banco centrar do Brasir e avariados peros seus vaiores únômicos,

__ conforme definido pelo Ministério da Fazenda;II. Seguro gara ntia;
III. Fiança bancária.
§20, - 3 garantia responderá pero inadimpremento das condrçôes contratuais, pera nãoconcrusão ou concrusão incompreta 

- 
dos serviços e peras eventuais mritãs' Jpiicaoas,independentemente de outras cominações tegais, quanoo io. o auio. 

--- - " 'vi!vJ ep

§3o - A garantia prestada em dinheiro oer".á sÀr àãpor,tuou em poupança do Bànco doEstado de sergipe s/A, vinculada ao contrato, a rrÃ-de-À-anter a sua atualjzação financeira, deacordo com o art. 56, s4o da Lei no. g.666/9á.
§40 - Depois 

-da aceitação definitiva'dos serviços e obras contratados, expedido ocorrespondente Termo de Recebimento Definitivo p"r" pi"ráitrã,-;.É ;;;.;;#,, ãâli,,u, noprazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir áa Àntrega de requerimento escrito da
S:J.%i!"r1.,dirisido 

ao Gestor do contraro, !m-coÀJoriinciacom o art. so,-qao ãã-r"i no

§50 - se o varor grobar da proposta da contratada for inferior a goo/o (ortenta por cento) domenor valor a que se referem os itens a e b do qfó Jo art. 4g da Lei no, g.666/93, seráexigida, para a assinatura do,contrato, prestaçao ãe'ta.JÀtiu udi.ion"l, dentre ãs modajicjadesprevistas no §10 do art. s6 da t-ei no. 8.666/ôà, çrãiJoir".unçu entre o varor resurtante do
§l#uiill.,". 

e o vator da correspondentu proio"stu, nu ro.rá o" 
"À.-+.e, Szl'"a1..,-ui no.
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CLAUSU LÂ sÉTrMA - Do DrRErrO E RESPONSABILID DE DAS PARTES íaTt . 55. inciso
VII e XIU, da Lei no 8.666/93)

A CONTRATANÍE, durante a vigência deste Contrato, se obrrga a:I. Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eíiciência, eficácia e a
efetividade na realização dos serviços prestados;

II. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilicjade
com as obrigações assumidas pela Contratada;

rrr. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervrsâo e
controle do objeto deste Contrato;

rv. NotiFicar à contratada, por escrito, a ocorrêncja de eventuais imperfeições no curso da
execução das obras, tixando prazo para as devidas correções;V. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se oblga a:L Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;rI. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da
Prefeitura, se façam necessários nas obras e serviÇos, objeto deste contrato, até os Ilmites
fixados no § 10 do art. 65 da Lei no. 9.666/93;rrl. Responder pelos danos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;rv. Assumir inteira e excrusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as obrigaçõesdecorrentes da execução. deste contrato, sejam essas de natureza traoáthista.previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedãde da Prefeitura, relativamente a esses

- - 
encargos, incrusive os que, eventuarmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;v. Manter no escritórjo da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas tooasas ocorrências havidas na execuçào dos serviços, rivro este qu" ,"iá ãssinado

- -_ 
semanarmente pero responsáver técnrco da contratadá e pero engenheiro fiscar oa obra;vr. Manter, durante toda execução do contrato, as cond ições 

-inicia 
rmentt pããuaoas oehabilitaÉo e, qualificação exigidas na ljcitação.

Parágrafo unico - será assegurada à Prefeitura a flscalização na execução dos trabalhoscontratados, com prometendo-se a contratada ê fornecer iniormações, dádos e eiementosque lhe forem requisitados pela Contratante.

CLA USU LA OITAVA DAS MULT E PENALIDADES (AÉ. 55, inciso VI ,daLe i no8.666 /93 )

Ao atraso no cumprimento de quarquer obrigação assumida, será apricada murta de 01olo (umpor cento) do varor do contrato, por dia de ãtráso, e em caso de descumprimenio ou à0" ,,dos prazos parciais previstos no cronograma físico-financeiro, e desde que a motjvo do atrasotenha sido por culpa exclusiv-a da contratada, salvo se a.lustificativa do atraso 1àr aceita peiafiscaiização da contratante. o atraso superioi a 3o (úia) dlas consecutivos será consideradocomo inexecução total do contrato
§10 - A murta prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuâdos àcontratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a .àcuperaçao dos atrasos verrficados.
§_2o --C-aberá, ainda, a aplicação dessa multa nos s"lriniãs casos,I. Não executar as obras de acordo aon.,, o írq"tà, especificação e noTmas técnicasvigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;rrr' Por transferência de co-ntrato, a óontrataoalica su.ieita a murta de 1oo/o (dez por cento)do valor deste Termo se o transferir a terceiroi,'no todo ou em parte, sem préviaa utorização da Contrata nte.
§3o - Serão considerados cas:: d€ força maior, para isenção de multas, quando o atTaso naentrega da obra contratada decorrer de:f, Período excepcional de chuva;

4
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rr. ordem escrita para paralisar ou restrrngir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contratante;

rrr. Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à contratante.
§4o - No caso de flcar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadímplemento
contratual que possa ser responsabilizada a contratada, e, ainda, em caso de inexecução, totalou parcial, do contrato, o contratante poderá aplicar à contratada as seguintes ianções,
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem pre]úízo de perdê da
garantia prestada:
L Advertência;

rr. Multa de 01olo (um por cento) por dia, até o máximo de 10olo (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;rrr' I4ulta de Loo/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;

rv. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;v' Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública.

§5o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar á nota de empenho
no prazo estabelecido, conForme estabelece o art. 64 da Lei no. 9.666/93. o valor da multa,
neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do vêlor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejârá sua rescisào, nos
termos dos artigos 78 a 80 da Lei no. 8.666/93.

cúusuLA NONÂ - DA RESCTSÃO íart. 55, inciso vlrr. da Lei no 8,666/93)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, alem das penalidades constantes da cláusulaanterior, ensejará a sua rescisão por ato unilaterar e escrito da contratante, noi au.oaenumeTados nos incisos I a xII e xvII do Art. 78 da Lei no. 8.666/93, na Íorma a'o árt-. zs oamesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos xII a xvtl do art, 78 daLei supracitada, sem que tenha havido curpa da contratada, será esta ."i.ààau o* ôre.luizos,regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do art. 79 domesmo diploma legal.

CLA USU LA DECIMA . DOS DI EITOS D O CONT RATANT E NO CASODERE scrsÀo (Art.55, inciso IX, da Lei no 8.666/93)

Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a contratadê reconhece, de rogo,o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas p.""i.t* ;;;;ú;âõ'ou r-"ino.8.666/93,

I o G
tn

XE oo I 6

O presente Contrato fundamenta-se:
L nos termos do Tomada de preços na, Og/2OZl que, sjm ultanea mente:a. constam do processo Administrativo qre o orio,nor;

b. não contrariem o interesse público;

_fI. nas demais determinações da Lei 8.6'66193;fII. nos preceitos do Direito público;
Iv'supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do DireitoPrivado.
Parágrafo Único - os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em

ffii,:J::".," 
deste Contraro, serão acordados 

"nir" uiiuà"r, ravranoo_ie, Áu oãiã;, r"r,no

5
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CLÂUSULÂ DÉCI A SÉGUN A-DÂSÀ TERÂCÔF íArt- 6s- i no 8-666 / 93't-

Este inslrumento poderá ser arterado na ocorrência de quaisquer fatos estipurados no artigo 65da 
^Lei 

no. 8.666/93, desde que devidament" .orp.orujo..
§1o - A c,ontratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscrmose supressões que se fizerem necessários, até o iimite regar previsto no art. 65, §10-da-Lei no.8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do coÁtrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,salvo as supressões resultantes de acordo cerebrados entre as partes, de acordo com o art_ 65,
§2o, II da Lei no.8.666/93.

CLA USULA DECIMA T RCEIRA -DOACOMPANHÀ MENTO EDAFISCALIZAcÃo íArt- 67,Lei no 8,666/93).

):r.:j:r,1-".::" ,o]s-oie 
o artrso 67 da Le, nJ. 8.666/e3, será desisnado arravés de portafla, o

1e_r]rooJ 
oeste ort-ào, para acompanhar e fiscalizàr execução do presente Contrato.

q1o-- A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execuçãodo contrato com as normas especiFicadas, s" os prác"iirnentos são aoequaoái paia gãiàntir aqualidade desejada.
§2o - A ação-da fiscalização não exonera a contralada de suas responsabilidades contratuais.
§3o - correrão por conta da contratada os tributos jncidentes sobie as tatrrai ã ser"rri pugrs,assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua excrusivaresponsabiridade as obrigações ou encargos traba{histas, da previdência sociát, ae-iàguroscom referência ao pes'.ar empregado, contratado ou que prestar quarquer serviço naexecução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

c USULA DECI A OUA TA-DO REC BIM ENTO DA OBRA í rt.73 Lei no 8.666 /93)
Em consonância com o art 73, I da Lei no. 8.666/93, o objeto deste contrato será recebido:a' Provisoriamente, pero responsáver pero acompanhamrnto e riscarização, mediante termocircunstanciado, assinado peras partes em até is lquinie; oias oe coÃuíicaçã-eslrita ooContratado;
b' Definitiva mente, por servidor ou comrssão designada pera autoridade competente, medianteterrro circunstanciado, assinado-peras partes, 

"iór o ãã.u..o do Drazo o" àúr"*"çio, ouyl:t"jl" :r: :olployg a adequação do o'bleto aos'termos iontratuais, oUservaao o áis!ãsto noart.69 da Lei no.8.666/93.

USU DECI AOU NTA -DASD sPos coEs GERAI E FIN AIS
r' lom a prévia e expressa aprovação da Prefeitura, sem perda das responsa bilidadescontratuais e regais, a contratada podêrá subcontratar parte das obras ã o*'rã.r]üã, o"rt"contrato, respeitado o Iimite,máximo oe +0"2" (quãienta por cento) do varor contratado.tt'0."?",iyllontratação não artera os aireitos'e-ãs oú.isaçoes áu contiut"-á" iãiunt" u

rrr' Para a execução deste contrato, a prefeitura poderá designar, por ato da Diretoria a quese vincura este contrato,.um 
.Engenheiro como'seu rÉpresentante, com a competência deGestor de contrato da prefeituia, que, aent.e outàs atribuições, unotuiá áÃ--ieqistropróprio todas as ocorrências .etacionaãaé .ãÁ à 

"*âãa" das obras e serviços obieto destecontrato, determinando o que ror necessário à .dsrrarizaião 
-d;;";;ià; "J,i 

oereitoso bserva d os.
rv' Quando as decisões e as provrdências urtrapassarem a cornpetência prevista no ato dedesignação, deverá o Gestor de contrato ou p-rãituã p"o"* ioriiiiu. 

"ãr-i""rã 
,r"p"rro.",hierárquicos, em tempo hábil, a adoção ou. -"Jlou..ãnvenientes.

:À.-ãr''-ffii'-

@
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v' Durante a execução deste contrato, a prefeitura poderá exigir da contratada seguro paragarantia de pessoas e bens, para úm bom e perfeito de;envorvimento oos Íiooatnoscontratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos sãrvrços,objeto deste Contrato.

cúusULA pÉcrHA sExrA - po FoRo

As partes contratantes eregem o Foro da cidade de Nossa senhora das Dores, Estado deSergipe- como único competente para dirimir as questões qr" poru"ntriu 
-á rEi", nuexecução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer ártro-,- Éoi ,ui,privilegiado que seja.

E, por estarem assim, iustas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na presençade 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Nossa Sênhora dâs Dores /SE, 13 de setembro de 2021.
,/.

#?.,&««**

.. t*-*.:
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UN cIP
LUIZ T,tÀRIo PEREIRA DE SANTANA

CONTRATANTE

cr-&1' coN srRUçoEs e locaçôes lroa
CNPJ: 09.6O 1.157 / OOOL-47

Genivaldo Vieira Lima
CONTRATADA
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\
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MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

CONTRATO no 73/2021

Contrato dê Empreitada por preço Global,
que entre si celebram, de um lado, o
Município de Nossa Senhora das Dores e,do outro, a empresa CL - LIMA
CONSTRUçÕES E LOCAçõES LTDA, CNPJ:
O9.6O1.L57 / OOOI-47, decorrente da
Tomada de Prêços no, O9 /2O2L.

o Município de Nossa senhora das Dores, inscritê no cNpl sob o no. 13,094,4 46 / oooL-74, com sede e foro na Rua loão dos Reis Lima Netô, 64, centro, Nossa senhora das Dores-
sergipe, doravante denominada CoNTRATANTE, neste ato representado por seu preferto, o
Sr. LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SANTANA, POrtAáOr dA CédUIA dC ]dENtidAdE 1199279 SPP/SE
e inscrito no cPF sob o no 882.338.805_-82, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa
CL - LIMA CONSTRUçÕES E LOCAçõES LTDA, CNPJ: O9,501.157IOOOT-+i, COM SCdC Cforo Povoado Lagoa do Rancho, s/n - zona rurar, porto da rothaTsr, cEp:'4ôg00-000,
doravante denominada CoNTRATADA, neste ato representada por Gtfurvatoo vrErRA
LrMA,_celebram o presente contrato de Empreitada por preço Global, decorrente do processo
Licitatório no. o9/2o2r, modaridade Tomada de preços, que sêrá regido pera r-Ài Àã.ã.ooolg: esuas alterações, Lei Federal no. 10.192101 e as Cláúsulas e condiçõés elencadas:

cúusulA I - DO OBJETO íaÉ. 55. inciso L da Lei no a.666 í931

o presente in-strumento tem por objeto para execução a contratação de Empresa Especiarizadapara Conclusão da cobertura da Quadra Poliesportiva na Escola Énezilde Vieira Santos - pov.
Sucupira, neste município.
Parágrafo único - os serviços serâo executados em estrita obediência ao presente Contrato,devendo ser observados integrarmente o Editar e seus anexos e a proposta erâborada peraCoNTRATADA, de acordo com o art. 55, xi da Lei no. 8.666/93, passando tais documentos afazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito,

CLA USULA SEGUN DO REGI
8.666/93)

ME DE EXECU CÀO (aÉ. 55, inciso II da Lei no

A obra, objeto deste contrato, terá sua Execução IndÍreta, sob o Regime de Empreitada porPreço Global.

c USULA TERCE IRA - PRECO, DA COND ICOES DE PÂ AM ENTO íart. 55, inctsoIII. da Lei n o 8.66,6 / 93)

A-

Pela perfeita integral execucão deste contrato, a Prefeitura pagará à contratada o valor globalde.Rg 215.6s1,27 (duzentos e quinze mir serscàntoi e cinquenta e um reais e vinte esete centavos),
§10 - o pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada peía contratada,após supervisão da flscarização da prefeitura, Ããoiunt" Lntr"ga, no prazo de ate i0 ltrinta;dras da apresenração, no prolocoro do órgão iÁter"irãoà, oa ooÉumentãçãã r.,,;Éiiiqiituçao,L Nota Fisca I ;rr' Relatório de andamento e,medição das obras, para as parceras intermeciiárias e termo derecebimento provisório da obra, para a parcela final;rrr' 

^com 
provação de Reguraridade com as Fazendas Êederar, Estaduar e Municrpar, arem dasCertidões de Regularidade de quitação junto ao iNSS ; FGTS, atualizadas.

#
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§2o - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários emReais (R$), obedecidas às Darcelas das etapãs das obrâs e serviços exêcutados, deconFormidade com o cronograma Físico-Financeiro apresentado pera ricitánte ou, no caso aefatura única, após a conclusáo dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscarização da prefeitura, parô anárise e aprovação eposterior encaminhamento à prefeitura para pagámento da execução dos serviçoi, {uà oisporáde ate 

-30 
(trinta) dias para efetivação do pagaíento;

§4o - ocorrendo a não aceitação pela fiscaliiação da Prefeitura dos serviços faturados, será deimediato comunicado à firma contratada paia retificaçao e apresentação da nova fatura,escoimada das causas de seu indeferimento;
§50 - o não paqamento da fatura no prazo estipurado nos s§ 1ol30 acarretará indenização porinadimplência pera variação do INpc, entre a data frnat do- 

-período 
oe aoiÁpreÁãniãi" cao"parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro Índice que venha a ser riiado pero GovernoFederaL na forma do art. 40, XIV, "c,,da Lei no. 8.666/93;

§60 - os preços contratados, em moeda corrente brasireira, serão irreajustáveis peroperíodo de 12 (doze) mesês, contados desde a assinatura dô contrato;
§7o - os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos servrçosultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias coÁsecutivos, conforme estabelece a Leino 8.880/94, ou na ocorrência de outras norrnas que venham a ser eoitaaas 

-pãü-àor"rno
Federal, com a flnaridade cobrir flutuações no custo dos insumos, nu ,,"r.u'frãpàrçao 

"periodicidade da variação, verificada nos índices do custo Nacional da construção éiui[" o0.",Públicas, por tipo de obras apurãdos pela FGV - Fundação Getúrio vargas, desde quecompatível com o preço de mercado, na forma Oo art. +0, XI d-a Lei no. A.OOO/ó3;'
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa biridaáe da Contrataàa-,- ã!- iJa., ustes serãocôlculados ate o mês previsto no Cronograma físico,financeiro, puru o' 

"r"nio,!"ruOo,. 
OoFaturamento.

§_9o ---o_s pagamentos poderão ser sustados pera preíeitura, nos seguintes casos:r' Não cumprimento das obrigações da contratada pur" .o, terceiro que possam, de
__ 

qualquer forma, prejudicar a prefeitura;
rr. Inadimprência de obrigações da contratada para com a prefeitura por conta do contrato;rrr' Não cumprimento do disposto nas Instruções toinàcioas pera prefeitura e nos demaisAnexos deste Edital;
IV. Erros ou vícios nas faturas.
§1Oo - De acordo com o art. 1g5 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergjpe, aquele queparticipar de licitação neste .Estado J qr" uaqui.ii mercadorias de outras unidades dafederação, recolherá o imposto correspondente 'à 

diíerença entre a aríquota internd e ainterestadual_

o-pfãzo. máximo de.execução.das obras, objeto desta ricitação será de 04 (quatro) meses
!1i1,"-1rt!r9.1 contados a partir da emissão e do consequente recebamento da Ordem deservrço, e o prazo do contrato dera decorrente será dê 08 loitoy meseiionr".-utirirl"po. .ruassrnatura pelo licitante vencedor, que pooàrã 

-i"il 
""."p.ionalmente, 

prorroqado naocorrência de atsumas das hipóteses, o" uãoioo à, "ãí. sz, Sr;1ã Láir;.,a.Éloiõ],
-1. Alteração do projeto ou especificaçõer. p"r, ÀJÀinL..uçuo;rr' superveniência de fato_excepcionár oú'irpr"riire[ estranno à vontade das partes, quealtere fundamentalmente 

_as 
condições ou e*ácuçaã oá'contrato;rrr'. 

.Interrupção.da execução do coÃtrato 
", oiriãúãã do ritmo de trabarho por ordem e notnteresse da Administracão

rv' Aumento das quantid'ades iniciarmente previstas no contrato, nos rimitês permitidos peraLei no. 8.666/93 e fixados no Contrato;v' Impedimento de execução do conira-to por fato ou -ato de terceiro reconhecido peraAdministração em documento contemporâneô à suããcà..ência; - -- -

12:i A_<...._
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vr. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, incrusive quanto aospagamentos previstos de quê resultê. diretàmênte, impêdimento ou reltardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções regais aplicáveis aos responsáveis.

§10 - -.ocorrendo impedimento, pararisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, med-iante a celebraçáo de term-o aditivo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contiato, na forma do §2odo art- 57 da Lei no. 8.666/93.
§2o - Na _contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente na Prefeitura, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

MEN L

Os recursos financeiros para pagamento dos encargcs resultantes deste Contrato correrão por
conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:
uo 30053 - 72.812.1029.1120 - construção, Reforma e/ou AmptiaÇão de euadrasPoliesportivas - Elemento de Despesa: 449051.0o: FR. 15100000 FNDE e 100i0000.

A- rso et

No ato do pagamento da 1a. fatura, a co.ntratada apresentará à prefeitura garantia deexecução contratuar correspondente a 3olo (três por cento) do valor .ont..i"oà, à"'uiorao .o.no art. 56 e §20 da Lei no. 8.666/93. A garantia contratuar de que trata esta Cráu*ra poderá
ser prestada em quarquer das modaridades prev,stas adiante descritas, com validade ào pruro
contratual.
§_1o -^São modalidades de gara_ntia, na Forma do art. 56, s1o da Lei no. 8.666/93ir. cauÇão em dinheiro ou títuros da dívrda púbrrca, devendo estes ter sido emitidos sob aforma escritural, mediante registro em sistenna centralizado de liquioaião á oãiustooiaautorizado pero Banco centrar do Brasir e avariados peros seus varores ecãnômicos,
__ conforme deflnido pelo Ministério da Fazenda;II. Seguro gara ntia;

III. Fiança bancária.
§2o. - 3 garantia responderá pero inadimpremênto das condições contratuais, pera nãoconcrusão ou concrusão incompreta 

- 
dos serviços e peÍas 

"u"ntrui, ;;rt*' Jpri.uoar,independentemente de outras cominações legais, quando tor o caso.
!3o: A garantia prestada em dinhárro de-verá ser ààpositada em poupança do Banco doEstado de sergipe s/A, vincurada ao contrato, a fim de Ãànter a sua atuarização financerra, deacordo com o art. 56, §4o da Lei no.8.666/9j.
§40 - Depois 

-da 
aceitaÇão, definitrv? dos serviços e obras contratados, expedido ocorrespondente Termo de Recebimento Definitivo pera prefeitura, ."ru oàuoru,ou'u õuI*,,u, noprazo de. 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito dacontratada, dirigido ao Gestor do contrato, '", .oÀiorãn.iu com o art. 56, §4o da Lei no.8.666/93.

§50 - se o varor grobar da proposta da contratada for inferior a g00/o (oitenta por cento) domenor varor a que se referem os itens a e b do §10 do art. 4g da Lei no. g.666/93, seráexigida, para a assinatura do,contrato, prg:tação de-jarantia adicionar, dentre as modaridadesprevistas no §10 do art. 56 da Lei no. à.666/ô3, igrãi à oirerença entre o varor resurtante doitem anterior e o varor dâ correspondente 
'propo"stã, 

nu ro.rã aà ãÃ.-+'e, §zJã"a", ,o.8,666/93.

7
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!4usulA iÉrruA - po p ss, inciso
VII e XlIf- da Lei no a-666 /93\

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:r. Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à ef,ciência, eílcácia e a
efetividade na realização dos serviços prestados;

rr. observar para que, durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada;

rrr. indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e
controle do objeto deste Contrato;

rv. Notificar à contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução das obras, fixando prazo para as devidas correçôes;V. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;rr. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da
Prefeitura, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste contrato, ate os limites
fixados no § 10 do art.65 da Lei no. 8.666/93;

rrr. Responder pelos danos causados diretamente à coNTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;rv. Assumir inteira e exclusiva responsabilidâde pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste contrato, sejam essas de natureza trabãlhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses
encargos, inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;v. Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todasas ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado
semanalmente pelo responsável técnico da contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;vr. Manter, durante toda execução do contrato, as condições iniciarmente pactuadas de
habilitação e.qualificação exigidas na licitaçâo.
Parágrafo Único - Sãrá asiegurada à PreFeitura a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a contratada a fornecer iniormações, dãdos e erementos
que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLA SULA O AVA DAS MULT E PEN ALIDÂOES (Art. 5 r ncrso vu, da Lei n"8.666/93)

Ao atraso no cumprimento de quarquer obrigação assumida, será apricada murta de 01% (umpor cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de càda umdos prazos parciais previstos no cronograma fÍsico-financeiro, e desde que a motivo do atrasotenha sido por culpa exclusiva da contratada, salvo se a justificativa do atraso for aiáita petafiscalização da contratante. o atraso superioi a 30 (trintal dias consecutivos será cãÀiioe.aoocomo inexecução total do contrato
§10 - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagãmentos a serem efetuados àcontratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a .ecupeiaçáo dos atrasos ,reririiJor.
§2o - C-aberá, ainda, a aplicação dessa multa nos sequtntes casos:r' Não executar as obras de acordo com o p;ojeto, especificação e normas técnicasvigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização doIII. Por transferência de Contrato, a Contra

do valor deste Termo se o transferir a
a utorização da Contrata nte.

§3o - serão considerados casos de força maior, para isenção de murtas, quando o atTaso naentrega da obra contratada decorrer de:I. Período excepcional de chuva;

s mesmos;
tada frca sujeita a multa de tOo/o (dez por cento)

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia
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rr' ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contratante;

IIL Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de lr:-egularidades ou ocoTrer,nadimplemento
contratual que possa ser responsabjljzada a contratada, e, ainda, em caso de inexecução, total
ou parcial, do contrato, o contratante poderá aplicar à contratada as seguintes sanções,
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da
garantia prestada:
L Advertência;

IL Multa de 01o/o (um por cento) por dia, ate o máximo de 10olo (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;

rrr. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;

IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública.
§5o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho
no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no. 8.666/93. o valor da multa,
neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos
termos dos artigos 78 a 80 da Lei no. 8.666/93.

cúusulA Nol{A - DÂ RESCISÃO íart. 55. inciso vtII. da Lei no 8.666/93)

A inexecuçáo, roLal ou parcial, do contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a xII e xvII do Art. 78 da Lei no. 8.666/93, na forma do art. 79 da
mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos xil a xvII do art. 79 da
Lei supracitada, sem que tenha havido curpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos,
regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do art. 79 do
mesmo diploma legal.

cúgsull-qÉÇrHa.- oos gIBEITos oo conrnaraxre xo crso oe nrscrsÃo rert.55. inciso IX. da Lei no 8,666/93t

Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a contratada reconhece, de logo,
o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artilo'aó oa leino.8,666/93.

CLÂ SULA D CIMA P M EIRÂ DA LEGISLA APLI VEL A XECUCAO DOcoNTRATO E s cAsos OM ISS (art.55 ,lncrso xII. da Le i no 8.666 /93).

O presente Contrato fundamenta-se:
I. nos termos do Tomada de preços no_ Og/2021que, sim u ttaneamente:

ô. constam do Processo Administrativo que o originou;
b, não contrariem o interesse público;

II, nas demais determinações da Lei 8.666/93;IIf. nos preceitos do Direito público;
rv. supletivamente, nos princípios da Teoria Gerar dos contratos e nas disposições do DjreitoPrivado.
Pârágrafo Único - os casos omrssos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, emdecorrência deste contrato. serão acordados enire as partes, ravranoo-ie, n" o."iá1, r"..noAditivo.

5
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cl.ÁusuLl DÉcrtitl secuNoa - oas altenacôes ra.t- ss r.i n" e-eeelesr,

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65
da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§10 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal prevÍsto no art. 65, §1o da Lei no.
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato,
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65,
§2o, U da Lei no.8.666/93.

g++g+_pÉcrHA TERCETRA - pO AcOÍrtpANHAMENro E pA FrSCALrzacÃo íArt. 67.
Lei no 8.666/93).

Na forma do quF dispõe o artigo 67 da Lei nc. 8.666/93, será designado através de portaria, o
servidor deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsa bilidades contratuais.
§3o - Correrão por conta da Contratada os trjbutos incidentes sobre as faturas a serem pagas,
assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da previdência social, de seguros
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na
execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrêntes deste Contrato.

D T no

Em consonância com o art. 73, I da Lei no. 8.666/93/ o objeto deste contrato será recebido:a' Provisoria mente, pero responsáver p€ro acompanhamento e fiscarização, mediante termo
circu nstanciado, assinado peras partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do
Contratado;
b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pera autoridade competente, mediantetermo circunstanciado, assinado-peras partes, após o decurso do prazo de observação, ouvistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuars, observado o disfosto noart.69 da Lei no.8.666/93.

CLÁUSULA DÉcI}tA oUINTA - DAs DIsPosIcóEs GERAIS E FINAIS

r' com a prévia e expressa aprovação da prefeitura, sem perda das responsa biridadescontratuais e regais, a contratada poderá subcontratar parte das obras e oos'servijos oestecontrato, respeitado o rimite máximo de 4oyo (quarenta por cento) do varor contratãdo.rr' A subcontratação não artera os direitos e as obrigações áa contratadu pur".,t" uPrefeitura.
rrr. Para a execução deste contrato, a prefeitura poderá designar, por ato da Diretoria a quese vincula este contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência deGestor de contrato da prefeitura, que, dentre outras atribuições, anotará em registropróprio todas as ocorrências reracionadas .o, 

" "*".rfão a"s ào'ra, ! ;";i;". Jb.leto destecontrato, determinando o que for necessário à regurarização das fartas ou àereitosobservados.
rv. Quando as decisões e as providências urtrapassarem a competência prevista no ato dedesignação, deverá o Gestor de contrato da piefeitura poaera iori.iiàr. "ã;.";; .r"p..,o.".hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.

6
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

v. Durante a execução deste contrato, a Preteitura poderá exlgir da contratada seguro para
garantia de pessoas e bens. para um bom e perfeito dêsenvolvimento dos trabalhos
contrôtados, conforme o grau de criticjdade da etapa de execução das obras e dos serviços,
objeto deste Contrato.

cúusulA pÉcrHA sExrA - po FoRo

TESTE[4UNHAS:

I

.u,. ffi Áoâ*"
ORA DAS DORESUNI

5.1'
L

PIO DE N SEN
lurz uÁcro pERETRÀ DE sANTANA

NTE

LOCAçOES LTDA
( CNPJ: 09.6O1.157 / OOOI-47

Genivaldo Vieira Lima
CONTRATADA

VÀT
'ó,)

{ \r--O^a

6,t -t /: q t

7

As partes contratantes elegem o Foro da cidade de Nossa senhora das Dores, Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
E, por estarem assim, iustas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na presenÇa
de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

tl

/l ,Nossa Senhora das Dores /SE, 13 de setembro de 2021.
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EIjTADO DIi ST.,RCIPE
natrurcipr«l DE NossA sENHoRA DAS DoRES

GABINETE DO PREFEITO

( l no 0{0i(iP/2022
Nossu Senhora das Dores/SE. 07de fevereiro de 2022.

,\ SENII()RT\
l\tARClA I)I-l N{IILO SANIOS
l)lRl]l1 )ltA Dtr I)EPAR I AMI|NTO DE ALIDI TORIA Fl CONTROLE INTERNO
\()SSA Sl-.Nl lOR.{ I),\S DORIIS/SE

( uulprinrcrrtandu-o cordialmente. cncatrinho para Vossa Senhoria, anexo
,:our [)ccreto L]c rr'' {)Í)-.i'l0ll. que [)esigna N,{entbros da L]omissão de Processo

,\dministratiro aos Partir:ularcs inadimplentes para conr:s obrigaçõcs contratuais e/ou
Iicitatriria do VÍunicrpio de Nossa Senhora das Dorr:s/S[:.

iimitado ao !'\poslo. ren()vo nleus i. otos de estinra e consideraçào

\tenciosamcnlc.

w
I)ircto r do (iabi r() Í'cito ()r«lcnr Social e Defesa (livil

ty'

,,/1o §
J\P $^rv
\ \'J

1\
C

l{u;r (,itll,\) \:iirr-,,r\.t,.] - ( .rrll(, - \()r\o Scl:ltora rlas t)orcs S[r r i()li26i llf?
\r,\\x \cnh(,rx l):ir l)(,t(. - ('Ii[': J9.60íl - lx)o
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ESTADO DE SERGIPE
lttrNlcipto DE NossA sENHoRA DAS DoREs

GABINETf, DO PREFEITO

o PREF[.]'l'o no *ttrntcÍplo DII NossA SENHORA DAs

DoRF,s, rl,sTADo tltl stHi;tpli, no uso das atribuiçôes 3l: llt.:io cont'eridas.pcla

i .li ir.S,i,,i..t]n \lunicípio e Lci L'omplL'ntentar i!ítrnicipal n" 04Ó'/]01I' enl e L)nsonancla

col-llol)cerctÍ}\,lrrrricilraln..(X)]l2022.econsidcratrdrlasl,eisl;cderaisn.8.666.de2l
.l. lrntu,tL: l!x)3.n" tô.5:0.cle 17dejulhodc2002cn'l4'l-]l'de l'deabril de2021'

DECRETO N" OO3/ 2022

I)c ()3 de.ianciro de 2011

Dcsigna Membros da Comissão de

Proccsso Âdministrativo aos

Part iculares inadimplentes piua com

ar ohrirlaçtics contratuais er'ou

Iicitatória do MunicíPio de Nossa

Ser tora das Dores/SE e dá outras

plor itlôncias correlatas.

RÍ.,SOI-\'Ii:

kI,ll.LYANli VIEIRA SANTOS - MIINIBRO, portadora do C

Ârt' l' Fica constituído a Comissão de Processo Administrativo aos

Paflicular.cs inadirrrplerrtes pora com as obrigaçÕes contraluais e/ou licitatória do

Município tle Nossr Scnhora das l)ores/Slj

Art. 2" A nresente comissão tcrh como objeto avaliar- e apurar. a

inadirnpltncia prra com lrs ohrigações pctixÍe aos contratos e/ou licitações formalizadas

.,r_ o irl,,n;.ipin cle Nossa S.niuru das Dt,res/SE. porlendo assim Ser feita a instauração

r't" srnç0". adrninistrativas ern cotlformi<ladc com o Dscreto n" 00212022'

^rt. 
-1o I icall rlesignatlos como }"lctrhtos da Comissão de Processo

Administratir o aos lrarliculares inadimplc te s para cr)tÍt as obrigações contratuais ekru

ii"ioi..i" tlo N4unicipio tlc I'iossir Seúora das t)orcs/Sti üs seguintes serv'idores:

MARCIA tlE MELO SANTOS - PRESIDENTA' porÍadora do

CPF n " 0í12.910.566-90

LÂRISSASILVADOSREISLIM/I-SECRETÁRIAportadorado
('PF n" t)66.2ti5.01)5-00

070.973.3.r5-61

Rua (ietrilio Vargas.6'l - L entrtl - Nossa Sennt"'' O" lloresr'SÍ'' - ,79)3165-1322

Nossa scnhora Das Dltres - CEP: J9'6oo - 000

n"



.í l

,i§€,,
rdâ!í.í

IISTADODE SIIRGIPE
IIItIi'rICÍPIO DE NOSSA SENH()RA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

Art. {" Para cada processo a comissão terá prazo de 30 (trinta; dias pam

realizar as dili-sências dc sindicância c instrução processual probatória a fim de elucidar

r'rs tàtos e aplicaçõc's de sançÔes previstas no Decrctt:r n'002/ 2022.

Ârt.5" i\ contissàtt tlurante a r,-'alização dos trabalhos. terá acesso a

trtda c clrirlqucr. dcrcumcntaçào pertinelite. benr cotDo o colhimento de depoimentos e

ilcrnais plrrr as lcguis ent dircito admitidos.

Art, 6" A aplioação de sanções deverá ser concluída com relatório frnal

dt- sinclicincia e enritir parecer sugestivo lLndanrentado. opinando pela absolvição.

rrquiranrento ou aplicaçào dc penalidades atral cts dc juízo de admissibilidade.

Ârt. 7" Os mcmbros mencionados no aÍ. 1". mediante a relevància dos

trabalhos desenrpenl1atlos, durante a vigência e pcrmanência da presente comissão, terá

direito a gÍâtiÍlcaçã(r no valor de R$ 500.00 (quinhentos reais) para o PRESIDENTE da

ctn:issào. I{S -+00.()0 lqurtr()cerltos reais) para os SI:CRETÁRIOS e MEMBROS'
lete:ridtrs cm \uJ\ rent unüraçôcs.

Aú. 8' hste Decreto entÍará em vigor na data de sua publicação,

retroaglndo seus cl-eitos a 0l de janeiro de 2021. revogando-se as disposições em

contrário.

(iahinete do Prefeito de Nossa Senhora das Dores/SE. em 03 dejaneiro

tlc l0ll

Lr rrz IvtÁRI I)E SAN'I'ANA
l'rrÍr'ito do Municí Nossa Senhor:r das Dores/SE

. :::, .., :.: ,,., .

llLrij (;.lulio \iaÍ1lit..ô I - C.nÍr(r Nossa Senhora da-' I)olcs SE - (79)32ó5-1322

\íhsx Senhora l) \ l)írre§ - ( t-l': J9.6(Nl - ll00

14'



ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DOREs

CONTROIÁDORIA GERAT DO MUNICíPIO

Parecer CGM OO3/2O22

CONTRATO DE EXECUÇAO DE OBRAS

No 73/202L - CONCLUSÃO DA

COBERTURA DA QUADRA

POLIESPORTIVA DA ESCOLA ENEZILDE

VIEIRA SANTOS, NO POV. SUCUPIRA,

NO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA

DAS DORES - iRREGULARIDADES NA

EXECUÇÃO CONTRATUAL

DESCUMPRIMENTO. ARTIGOS 77, 79,
INCISO T C/ C INCISOS I, II E V DO

ART. 78, TODOS DA LEI No 8.666/93

RELATónro

Cuida o presente parecer de consulta formalizada
pela Secretarla Municipal de Infraestrutura à Controladoria Geral

do Município de Nossa Senhora das Dores/ SE, acerca da

regularidade do Contrato no 731202I que tem como objeto
"CONCLUSÃO DA COBERTURA DA QUADRA POLiESPORT]VA DA

ESCOLA ENEZILDE VIEIRA SANTOS, NO POV. SUCUPIRA, NO

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES".

GOVERNO ÍrjluNlClPAL ôE l\io!i!'1 !,1,'çtit;'' ,:, . ,...; : .

Rua loão dos Reis Lima Neto. no 6.{ - Nossa Senhora dâs Dorês

- SeÍgipe Teii 79 i.'.55 i 322 CEP .19.600 000

CGM

Parecer 003/2021
Fl.

t -l
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROTADORIA GERAL DO MUNICíPIO

DA LEGISLAçÃO APLICADA

Para o presente caso adotaram-se as seguintes

legislações

Arts. 77, 79, inciso I c/c incisos I, II e

V do art. 78 da Lei no 8.666/93;

DA FUNDAMENTAçÃO

O caso em apreço nos apresenta o Contrato dê

Execução de Obras no 73/2021 cujo objeto fora a "CONCLUSÃO

DA COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA

ENEZILDE VIEIRA SANTOS, NO POV. SUCUPIRA, NO MUNICÍPIO

DE NOSSA SENHORA DAS DORES"

Através de Relatório de Fiscalização, subscrito pela

Secretaria Municipal de Infraestrutura restou atestado que a

iniciativa e o primeiro contrato fora celebrado em 14 de outubro

de 20t4 e o item vinculado ao objeto em referência foi

contratado no valor inicial de R$ 249.884,78 (duzentos e

quarenta e nove mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e

setenta e oito centavos), com prazo de execução de 4 meses.

Já neste primeiro contrato restou constada a má

execução do mesmo. Em consulta ao sistema de Processos do

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, percebemos que a

municipalidade moveu ação indenizatória em face da Empresa

Contratada (201876001304;, alegando que houveram danos aos

cofres municipais e federais, uma vez que a Empresa não

cumpriu com o acordo estabelecido em contrato, requerendo

2l.' , 6âV€RI.IO MUNICIPAL DE I.IOSSA STN ORA DÂ§ DORES

Rua roão dos Reis Lima Neto, no 64 - Ngssa Senhora das Dorê5

- Sergipe - Tel: 79 3265-1322 CEPi 49.600-000



I
'r."É1,

ikürJ

CGM

Parcceí 00312022
Fl.

ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROLADORIA GERAT DO MUNICíPIO

então a devolução do valor de R$ 55.912,64 (cinquenta e cinco

mil novecentos e doze reais e sessenta e quatro centavos),

alegando em suma que este valor refere-se a serviços não

executados, porém pagos à Empresa. A ação em referência ainda

não fora julgada.

Agora em L4 de novembro de 2018, a

municipalidade celebrou novo contrato para então promover a

conclusão da obra. O contrato celebrado possuía um valor inicial

de R$ 155.855,18 (cento e cinquenta e cinco mil, oitocentos e

cinquenta e cinco reais e dezoito centavos). Prazo de 4 (quatro)

meses.

N ova mente, consubstanciado em novas

irregularídades atestadas pela fiscalização do contrato e mesmo

após adoção de uma série de medida que visaram a manutenção

do contrato e a conclusão da obra objeto do contrato, decidiu a

administração promover a rescisão contratual com a construtora

CRA Construtora Reginaldo Andrade Eireli.

Novo procêsso licitatório, agora com celebração de

contrato em 13 de seternbro de 2027 com a construtora CL -

Lima Construções e Locações com o valor inicial de R$

215.651,27 (duzentos e quinze mil, seiscentos e cinquenta e um

reais e vinte e sete centavos).

Lamentavelmente a nova empresa contratada não

cumpriu com as obrigações contratadas, sequer dando início à

execução do objeto contratado, mesmo após assinatura da

ordem de serviço. Conforme relatório advindo da fiscalização da

obra, apesar de formalmente notificado por duas vezes, não

3lPásinê GOvEaNo MUNICIPAL ÔE ,1r'- . .'

Rua Joáo dos Rets Lima Ne o .'' L; \'. r
- Sergif.re lrr!: 19 l.:§:"il:l a-Li) 'it.irü0-i.\)il

:]o
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROTADORIA GERAL DO MUNICíPIO

apresentou a empresa contratada qualquer justificativa para a

inércia.

Desta forma, a secretaria Municipal de

Infraestrutura, através da Comunicação Interna 336/2021

encaminhou ao Setor de Licitações e Contratos o requerimento

de providências e em 29 de março de 2022 o mesmo

requerimento fora encaminhado a esta Controladoria Geral do

Município para emissão de parecer.

Inicialmente, debruçamo-nos a ce rca

regularidade do contrato e sua eventual continuldade.

da

Em análise à legislação que trata sobre o tema,

assim dispõe o artigo 78 da Lei 8.666/93:

Art. 78. Constituem motivo para resc!são do

contrato:
I - o não cumprimento
contratuais, e s p ecifica çõ es,
prazos;

II - o cumprimento irregular
co ntratu a is, especificações,

de cláusulas
projetos ou

de cláusulas
p rojetos e

zos;

)

pra

(..,

4lPági.à

a paralisação da obra, do serviço ou do

fornecimento, sem justa causâ e prévia

comunicação à Ad m in istra ção;

Parágrafo único. Os casos de rescisão

contratual sêrão formalmente motivados nos

autos do processo, assêgurado o contraditório
e a ampla defesa.

GOVERNO MUNI€IPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES
Rua Joáo dos Reis Lima Nêto, nô 64 - Nossa Senhoía das Dore5

- Sergipe - Iel:79 3265-1322 CEP:49.600-000

r
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROLADORIA GERAT DO MUNICíPIO

Ao anallsarmos o texto legal concluímos que fora

infringido pela Empresa Contratada ao menos os incisos I, II e V

de acordo com as informações do setor responsável pela

fiscalização do co ntrato.

Mais adiante o artigo 79 da mesma lei possibilita

três modalidades de rescisão nos contratos administrativos,

senão veja mos:

"Art,79. A rescisão do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da

Administração. nos casos enumerados nos

incisos I a xII e XVII do artigo anterior;
II- amigável, por acordo entre as partes,

reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência Para a

Administração;
III- judicial. nos termos da legislação;

Por fim o artigo 8O mesmo diploma legal trás as

consequências das rescisões:

'Art.80. A rescisão de que trata o inciso I do

artigo anterior acarreta as seguintes

consequências, sem prejuízo das sanções

previstas nesta Lei:

I- assunção lmediata do objeto do contrato,

no êstado e local em que se encontrar, por

ato próprlo dê Administração;
II - ocupação e utilização do local,

instalações, equipamentos, material e pessoal

empregados na execução do contrato,

necessários à sua continuidade, na forma do

inciso V do art. 58 desta Lei;

CGM

Paecet oo3l2o22
Fl.

5lPásina
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROI.ADORIA GERAT DO MUNICÍPIO

III - execução da garantia contratual,
paÍa ressarci mênto da Administração, e dos

valores das multas e indenizaçóes a ela

devidos;
IV - retenção dos créditos decorrentes
do contrato até o limite dos prejuízos

causados à Ad m in istra çã o. "

Insta destacar que os transtornos/prejuízos
causados a Municipalldade são consideráveis, danificando a

imagem da Prefeitura perante a comunidade com o não

cumprimento do cronograma da obra, além de prejuízos de

outras ordens.

Diante do considerável ãtraso no cronograma das

obras torna-se sugerida a rescisão unilateral do contrato,

devendo a quem de direito proceder à aplicação das penalidades

ca b íve is ao caso concreto.

Reforce-se que o presente caso ainda requer a

adoção de medidas administrativas no sentido de apurar as

irregularidades constatadas e príncipalmente apurar os prejuízos

causados à Administração Pública. Trata-se de um dever-poder

da Administração, pois não há meramente uma faculdade de

aplicar a sanção, exlstindo, sim, um dever de agir motivado pela

defesa do interesse público - desestimular novas práticas

reprováveís em sede de Licitações e Contratos - e pelo princípio

da isonomia - atribuir tratamento igualitário a todos os que se

encontrarem em idêntica condição, Portanto, constatada a

ocorrência da infração, a sanção administrativa correspondente

se imporá, não havendo margem para discricionariedades, ou

seja, descabendo qualquer ponderação sobre conveniência e

CGM

Parccet OO3/2O22

Fl._

6loigi1. fr§V§ANO MUNICIPAL DE NO§§Â STNI|§RÀ »Â§ DA§T§ .

Rua lôão dos Reis Lima Nêto. no 64 - Nossa Senhora das Dores
- Sergipe - Tel: 79 3265-1322 CEP: 49.600-000
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROIÁDORIA GERAL DO MUNICíPIO

oportunidade do sancionamento, sob pena de responsabilizaÇão

do gestor por parte dos órgãos de controle.

O poder-dever de agir da autoridade pública é hoje

reconhecido pacificamente pela jurisprudência e pela doutrlna. O

poder tem para o agente público o significado de dever para com

a comunidade e para com os indivíduos, no sentido de quem os

detém está sempre na obrigação de exercitá-lo. O poder do

administrador público, revestindo ao mesmo tempo o caráter de

dever para a comunidade, é insuscetível de renúncia pelo seu

titular. Tal atitude importaria fazer liberalidades com o direito
alheio, e o Poder Público não é, nem pode ser, instrumento de

cortesias ad m in istrativas.

A eventual omissão inclusive pode gerar

responsabilização daquele que deveria exercer este poder/dever.

Nos termos dos artigos 10 da Lei no 8.429 /1992, constitui ato

de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa ou culposa que enseje perda

patrimonial.

CGM
Parccet OO312022

Fl.

EX POSITIS, pelas razões

apresentadas, esta CONTROLADORIA

opina pela:

de fa to

GERAL

e direito acima

DO MUNiCÍPIO

Rescisão Unilateral do Contrato no 73/2A21 , na

forma e fundamentos acima narrados com fundamento no Arts.
77,78, incisos I, II e V e parágrafo único, 79, inciso I,80,
incisos I à IV e art.87, todos da lei no 8.666/93.

7lPáginê
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROTADORIA GERAT DO MUNICíPIO

Neste sentido a Controladoria Geral do Município,
propõe à Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores, bem

como ao Excelentíssimo Senhor Prefeito que diligencie no

sentido de promover a rescisão unilateral do instrumento

contratual acima citado. Recomenda-se ainda a abertura de

procedimento administrativo para apuração e eventual aplícação

de sanção prevista em Lei. E por fim, requer diligências no

sentido de que, após a conclusão das medidas anteriormente
citadas que se providencie a realização de novo certame

licitatório a fim de os objetivos da administração sejam

devidamente cumpridos da melhor maneira possível.

:

Não obs,tan e o presente parecer necessário se faz

o parecer de cunho jurídico acerca doque também seja e iri

bservem aspectos ligados à legalidade

E o par

Nossa Sê hora as ores/ SE, 5 de abril de 2022.

Sllrir:rr,

Nad so sta C erra

Controlado lJE doM icípio

*aly§1{N** MU,:tlCtrÂL &§ a\,{}§§A §§§&}i0§Â *&§ &&t{â§
Ru3.loêa das Reis Lima Neto, no 6{ - Nge'3 Senhora Cas DaÍes

- Sergipe - Tel;79 3265-1322 CtP 49.60S-000

CGM

Parecet OO3/2022
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MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROLADORIA GERAL DO MUN!CÍPIO

Parecer CGM 0O4/2022

CONTRATO DE EXECUÇAO DE OBRAS

NO 72/2O2L - CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

CONSTRUÇÃO DA QUADRA COBERTA

COM VESTIÁRIO NO POVOADO GADO

BRAVO SUL, NO MUNICÍPIO DE NOSSA

SENHORA DAS DORES

IRREGULARIDADES NA EXECUÇÂO

CONTRATUAL - DESCUIVlPRIMENTO.

ARTIGOS 77, 79, INCISO T C/ C

INCISOS I, II E V DO ART. 78, TODOS

DA LEI NO 8.666/93

RELATORIO

Cuida o presente parecer de consulta for"malizada

pela Secretaria Municipal de Infraestrutura à Controladoria Geral

do Município de Nossa Senhora das Dores/ SE, acerca da

regularidade do Contrato no 72/2027 que tem como objeto

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

CONSTRUÇÃO DA QUADRA COBERTA COM VESTIÁR]O NO

POVOADO GADO BRAVO SUL, NO MUNICÍPIO DE NOSSA

SENHORA DAS DORES".

llPáeiüê
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROTADORIA GERAT DO MUNICíPIO

DA LEGISLAçÃO APLICADA

Para o presente caso adotaram-se as seguintes

legislações

Arts. 77,79, inciso I c/c incisos I, iI e

V do art.78 da Lei no 8.666/93;

DA FUNDAMENTAçAO

O caso em apreço nos apresenta o Contrato de

Execução de Obras no 72/202L cujo objeto fora a

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

CONSTRUÇÃO DA QUADRA COBERTA COM VESTIÁRIO NO

POVOADO GADO BRAVO SUL. NO MUNICÍPIO DE NOSSA

SENHORA DAS DORES"

Através de Relatório de Fiscalização, subscrito pela

Secretaria Municipal de Infraestrutura restou atestado o

primeiro contrato fora celebrado em 14 de outubro de 2014 e o

item vinculado ao objeto em referêncía foi contratado no valor
inicial de R$ 554.181,35 (quinhentos e cinquenta e quatro mil,

cento e oitenta e um reais e trinta e cinco centavos), com prazo

de execução de 5 meses.

Já nos primeiros meses de execução, os relatórios
de fiscalização anotaram categoricamente o ritmo lento de

execução da obra, comprometendo assim o cronograma
previamente contratado entre as partes, Consequência disto fora

a rescisão contratual e a realização de nova licitação.

2l
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MUNIC|PIO DE NOSSA SENHORA DAS DOREs

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO

Em 7 de junho de 2OL9 fora celebrado novo

contrato para a conclusão do objeto em referência, desta vez

com o valor de R$ 481.556,66 (quatrocentos e oitenta e um mil,
quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e seis centavos).

Mais uma vez, a fiscalização contratual relatou a ineficiência da

Empresa Contratada o que levou à administração a promover a

rescisão contratual.

Agora através do terceiro processo licitatório, nova

empresa fora contratada com ordem de serviço em 26 de

outubro de 2O2O, agora com o valor de R$ 400.125,38

(quatrocentos mil, cento e vinte e cinco reais e trinta e oito

centavos). Lamentavelmente a fiscalização constatou novas

irre g u la rid a d e s, principalmente correlacionadas ao inícío das

obras. Após as devidas notificações, sem qualquer tipo de

resposta por parte da empresa contratada, o terceiro contrato

fora rescin d id o.

A quarta tentativa de conclusão da referida obra

aconteceu através do contrato 72/2O2L, com Ordem de Serviço

assinada em 4 de outubro de 2027 e valor inicial R$ 463.998,81

(quatrocentos e sessenta e três mil, novecentos e noventa e oito

reais e oitenta e um centavos). Apresentando as mesmas

problemáticas, a fiscalização da obra constatou que a mesma

nem sequer se iniciou e neste sentido, requereu aos órgãos

competentes a adoção de medidas cabíveis.

Desta forma, a Secretaria Munícipal de

Infraestrutura, através da Comunicação Interna 336/2027

encaminhou ao Setor de Licitações e Contratos o requerimento

de providências e em 29 de março de 2022 o mesmo



ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROTADORIA GERAT DO MUNICíPIO

requerimento fora encaminhado a esta Controladoria Geral do

IYunicípio para emissão de parecer.

Inicialmente, debruçamo-nos a ce rca

regularidade do contrato e sua eventual continuidade.
da

Em análise à legislação que trata sobre o tema,
assim dispõe o artigo 78 da Lei 8.666/93:

Art.78. Constituem motivo para rescisão do

contrâto:
I - o não cumprimento de cláusulas
contratuais. especificações, p rojetos ou

prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas
contratua is, especificações, projetos ê

prazos;

(...)
V - a paralisaçâo da obra, do servlço ou do

fornecimento, sem justa causa e prévia

comunicação à Ad m in istra çã o;
(...)
Parágrafo único. Os casos de rescisão
contratual serão formalmente motivados nos

autos do processo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

Ao analisarmos o texto legal concluímos que fora
infringido pela Empresa Contratada ao menos os incisos I, II e V
de acordo com as informações do setor responsável pela

fiscalização do contrato.

Íli:N§ MUa{tCtPÂr Of NO§§À §ENH§RÂ BÂ5 D0RE5
iiuô João dos Reis Limê Neto, nô 64 - Nossa Senhora das Dores

- Sergipe - Tel: 79 1265-1322 CEP: 49.600-C00
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROIÁDORIA GERAL DO MUNICíPIO

adiante o artigo 79 da mesma lei possibilita

de rescisão nos contratos a d m in ist ra t iv o s,

"Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da

Administração, nos casos enumerados nos

incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II- âmigável, por acordo entre as partes,

reduzida a termo no processo da licitação,
desde que hâja conveniência para a

Administração;
III- judicial, nos termos da legislêção;

diploma legal trás asPor fim o artigo 80 mesmo

consequências das rescisões:

"Art.80. A rescisão dê que trata ô inciso I do

artigo anterior acêrreta ês seguintes

consequências, sem prejuízo das sanções
previstas nesta Lei:

I- assunção imediata do objeto do contrato,
no estado e local em que se encontrar, por

ato próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local,
instalações, equipamentos, material e pessoal

empregados na execução do contrato,
necessários à sua contlnuidaCe, na for!:"ra do

inclso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual,
para ressarci mento da Administração, e dos

valores das multas e indenizaçôes a êla

devidos;
IV - retenção dos crédltos decorrentes
do contrato até o limite dos prejuízos

causados à Administração."
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROTADORIA GERAT DO MUNICÍPIO

Insta destacar que os transtornos/prejuízos
causados a Municipalidade são consideráveis, danificando a

imagem dâ Prefeitura perante a comunidade com o não

cumprimento do cronograma da obra, além de prejuízos de

outras ordens.

Diante do considerável atraso no cronograma das

obras torna-se sugerida a rescisão unilateral do contrato,
devendo a quem de direito proceder à aplicação das penalidades

ca b íve is ao caso concreto.

Reforce-se que o presente caso ainda requer a

adoção de medidas admÍnistrativas no sentido de apurar as

írregularidades constatadas e principalmente apurar os prejuízos

causados à Administração Pública. Trata-se de um dever-podêr

da Administração, pois não há meramente uma faculdade de

aplicar a sanção, existindo, sim, um dever de agir motivado pela

defesa do interesse público - desestimular novas práticas

reprováveis em sede de Licitações e Contratos - e pelo princípio

da isonomia - atribuir tratamento igualitário a todos os que se

encontrarem em idêntica condição. Portanto, constatada a

ocorrência da infração, ô sanção administrativa correspondente

se imporá, não havendo margem para discricionariedades, ou

seja, descabendo qualquer ponderação sobre conveniência e

oportunidade do sancionamento, sob pena de responsabilização

do gestor por parte dos órgãos de controle.

O poder-dever de agir da autoridade pública e hoje

reconhecido pacificamente pela jurisprudência e pela doutrina. O

poder tem para o agente público o significado de dever para com

a comunidade e para com os indivíduos, no sentido de quem os

Co9 Rers rima Ne1o. no 64 - Nossa Senhora das Doíes

- Serqipe - Tel:79 1265-1322 CEP: 49.600-000
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MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

CONTROIáDORIA GERAL DO MUNICíPIO

detém está sempre na obrigação de exercitá-lo. o poder do

administrador público, revestindo ao mesmo tempo o caráter de

dever para a comunidade, é insuscetível de renúncia pelo seu

titular. Tal atitude importaria fazer liberalidades com o direito
alheio, e o Poder Público não é, nem pode ser, instrumento de

co rtes ia s administrativas.

A eventual omissão inclusive pode gerar

responsabilização daquele que deveria exercer este poder/dever.

Nos termos dos artigos 10 da Lei no 8.429 /1992, constitui ato

de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa ou culposa que enseje perda

patrimonial.

DA CONCLUSÃO E RECOiIENDAçÕES

EX POSITIS, pelas razões

apresentadas, esta CONTROLADORIA

opina pela:

de fato
GERAL

e direito acim a

DO MUNICÍPIO

Rescisão Unilateral do Contrato no 72/2021 , na

forma e fundamentos acima narrados com fundamento no Arts'

77,78, incisos I, II e V e parágrafo único, 79, inciso I, 80,

incisos I à IV e art.87, todos da leí no 8.666/93.

Neste sentido a Controladoría Geral do Município,

propõe à Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores, bem

como ao Excelentíssimo Senhor Prefeito que diligencie no

sentido de promover a rescisão unllateral do instrumento

contratual acima citado. Recomenda-se ainda a abertura de

procedimento administrativo para apuração e eventual aplicação

7lPágina GOVERNO MUNI{IPAL DT B;.]'1i: '.,

Rua Joáo dos Reis Lima Nelo, iro ú.1

- Sergipe - lei:79
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de sanção prevista em Lei. E por fim, requer diligências no

sentido de que, após a conclusão das medidas anteriormente
citadas que se providencie a realização de novo certame

licitatório a fim de os objetivos da administração sejam

devidamente cumpridos da melhor maneira possível.

Não obstdnte o presente parecer necessário se faz

que tam

tema pa

do ato.

bém sej a MI ido parecer de cunho jurídico acerca do

dera que entã S observem aspectos ligados à legalida

Eop ecer

enho s Dores/ SE, 5 de abril de 2022.Nossa d

Controla
Nad Cost uetra

al do unrct pio

8l -:;,' ;$V''iNO MUNI('PAL §§ NO§§A §ENI.IOR,A »Â§ D§RE§
Rua.Joáo dos Reis Lima Neto, nó - Nossa Senhora das Dores
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ATA DE REUNIÂO DA COMISSÀO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO
PARTICULAR INADIMPLENTE PARA COM AS
OBRIGAçõES CONTRATUAIS E/OU LTCITATóRIAS.

Aos 07 dias de março de dois mil e vinte e dois, às 09 horas no Gabinete do Prefeito em Nossa

Senhora das Dores, reuniu-se a Comissão de Processo Administrativo do Município de Nossa Senhora

das Dores/SE, nomeada através do Decreto no 003 de janeiro de 2022, constituída dos seguintes

membros: MARCIA DE MELO SANTOS (Presidente), LARISSA SILVA DOS REIS LIMA

(Sêcretária) e KELLYANE VIEIRA SANTOS (Membro), incumbidos de proceder ao avaliamento e

apuração da inadimplência para com as obrigações perante aos contratos no72l2o2L e 73/2021 da

Empresa Contratada CL - LIMA CONSTRUçÔES E LOCAÇÔES, cujo objeto é a conclusão da construção

da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da cobertura da quadra

poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira, respectivamente. No dia trinta

de novembro de doas mil e vinte um, foi protocolado no setor de licitação a Comunicação Interna

3361202f da Secretaria Municipal de Infraestrutura, encaminhando cópias dos relatórios situacionais

das obras relativas dos contratos citados acima, e solicitando que seja feita a análase da situação e

posteriormente sejam adotas as medidas cabíveis. Por seu turno, a Comissão analisou a documentação

anexada e decidiu conjuntamente com seus membros, devido à escassez de informações técnicas da

Equipe de Engenheiros do Município, aguarda mais informações do referido processo, para que novas

medidas fossem adotadas.
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ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE PROCESSO
ADi,TINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO
PARTICULAR INADIMPLENTE PARA COM AS
OBRIGAçõES CONTRATUAIS E/OU LICITATóRIAS.

Aos 14 dias de março de dois mil e vinte e dois, às 10 horas no Departamento de Licitações e Contratos

em Nossa Senhora das Dores, reuniu-se a Comissão de Processo Administrativo do Município de Nossa

Senhora das Dores/SE, nomeada através do Decreto no 003 de janeiro de 2022, constituída dos

seguintes membros: MARCIA DE MELO SANTOS (Presidente), LARISSA SILVA DOS REIS LIMA

(Secretária) ê KELLYANE VIEIRA SANTOS (Mêmbro), incumbidos de proceder ao avaliamento e

apuração da inadimplência para com as obrigações perante aos contratos n"72/2O21 e 73l212t da

Empresa Contratada CL - LIN4A CONSTRUÇÕES E LOCAÇõES, cujo objeto é a conclusão da construção

da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da cobertura da quadra

poliespôrtiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira, respectiva mente. No dia trinta

de novembro de dois mil e vinte um, foi protocolado no setor de licitação a Comunicação Interna

336/ZO2f da Secretaria Municipal de Infraestrutura. O engenheiro Engenheiro Técnico Responsável

José Pereira de Menezes lúnior, compareceu à reunião esclarecendo todos os fatos, detalhando

objetivamente as inadimplências contratuais da empresa, conforme relatado em suas notificações. Por

seu turno, após análise minuciosa da Comissão e Engenheiro responsável, constatou-se que a empresa

atendeu não atendeu as exigências das cláusulas contratuais. E que fica manifestado a intenção de

notificar a empresa CL - LIMA CONSTRUÇÔES E IOCAÇÕES. Nada mais havendo a tratarfoi declarada

encerrada a sessão e lavrada a presente ata que segue assinada pelos l4embros da Comissão às

11h35 m in.

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
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Presidente
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Aos 30 dias de março de dois mil e vinte e dois, às 10:30min horas no Departamento de Licitações e

Contratos em Nossa Senhora das Dores, reuniu-se a Comissão de Processo Administrativo do Município

de Nossa Senhora das Dores/SE, nomeada através do Oecreto no 003 de janeiro de 2022, constituída

dos seguintes membros: MARCIA DE i,l ELO SAI{TOS (Presidente), LARISSA SILVA DOS REIS

LIMA (Secretária) e KELLYANE VIEIRA SANTOS (Membro), incumbidos de proceder ao

avaliamento e apuração da inadimplência para com as obrigações perante aos contratos no72/2021 e

73/202L da Empresa Contratada cL - LIMA CONSTRUÇõES E LOCAçÕES, cujo objeto é a conclusão

da construção da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da cobertura

da quadra poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira, respectivamente. No

dia trinta de novembro de dois mil e vinte um, foi protocolado no setor de licitação a Comunicação

Interna 336/2021 da Secretaria Municipal de Infraestrutura. O engenheiro Engenheiro Técnico

Responsável José Pereira de Menezes lúnior, compareceu à reunião esclarecendo todos os fatos,

detalhando objetivamente as inadimplências contratuais da empresa, conforme relatado em suas

notificações. Por seu turno, após análise minuciosa da Comissão e Engenheiro responsável, constatou-

se que a empresa atendeu não atendeu as exigências das cláusulas contratuais. Nesse ato, encontram-

se presente o Diretor de Departamento de Licitações e Contratos Clediston de Andrade e o Engenheiro

Técnico e Secretário Adjunto da Secretaria Municipal de Infraestrutura Albervan José de Souza

Santana, onde, após discussões técnicas acerca de penalizar a referida empresa, decadimôs

conjuntamente abrir Processo Administrativo contra a empresa CL - LIi.4A CONSTRUÇÕES E

LOCAÇõES, para possíveis e futuras penalizações. Nada mais havendo a tratar foi declarada encerradã

a sessão e lavrada a presente ata que segue assinada pelos Membros da Comissão às 11h45min.

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATTVO DO ÍI,IUNICÍPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO
PÂRTICULAR INÂDIMPLENTE PARA COM AS
OBRIGAçõES CONTRATUAIS E/OU LTCITATóRIAS.
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Marcia dê Melo Santos
Presidente
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

Oficio no 0112022

Nossa Senhora das Dores/Se, 07 de abril de 2022

A

CLEDISTON DE ANDRADE

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO.

A Comissão de Processo Adminiskativo, em atendimento aos termos da

Comunicação lnterna no 33612021 , vem respeitosamente à presença de Vossa

Senhoria informar que demos por aberto o procedimento administrativo para

apuração das possíveis penalidades a serem adotadas por essa comissão ao

descumprimento das cláusulas do contrato no 7212021 e 7312021, cujo objeto e

a conclusáo da construção da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo

Bravo Sul, e a conclusão da cobertura da quadra poliesportiva da Escola

Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira, respectivamente.

Diante do recebimento da comunicação interna vinda da Secretaria de

lnfraestrutura, com as notificaçÕes e contratos acostados aos autos, essa

Comissão reuniu-se com os engenheiros responsáveis pelos contratos supra

mencionados, momento em que restou evidente o não cumprimento da

execuçáo contratual pela empresa CL LIMA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÔES

LTDA.

Sendo assim, os autos Íoram encaminhados a Controladoria Geral do

Município, o qual se manifestou através dos Pareceres CGM 003/2022 e CGM

004t2022.

Com relação ao que foi relatado acima e com suporte técnico da
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DORES
ESTADO DE SERGIPE

MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

Controladoria Geral do Município, segue em anexo a documentaÇáo necessária

para a Rescisão Contratual, tendo em vista o interesse público em fazer um novo

processo licitatório.

Na certeza que o senhor dará atenção ao assunto, reiteramos nossas

estimas e distintas considerações.

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos se

necessário.

Atenciosamente.

flM,*#"*§ffi#" 5*"'b
Presidente

Secretária
,"*^^R,!*

@"*g*ê"

GOVTRNO Í!,IUNICIPÂL DE NOSSA 5ÉNHORA DÂS DORES

Ruâ Jôâo dos Rêts Litna Neto, nÔ 64 - Nossa Senhora das Dores

- Serqipe ' Íel:79 3265-1322 CEP: 49.600-000
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO
PARTICULAR INADIMPLENTE PARA çOM AS
odãiêÀóes coNrRAruArs e/ou lrcrrarónras.

Aos 14 dias de abril de dois mil e vinte e dois, às o8:17min horas no Departamento de

Licitações e Contratos em Nossa Senhora das Dores, reuniu-se a ComiSSão de Processo Administrativo

do l"lunicípio de Nossa Senhora das Dores/SE, nomeada através do Decreto no 003 de janeiro de 2022 
'

constituída dos seguintes membros: MARCIA DE MELO SANTOS (Presidênte), LARISSA SILVA

DOS REIS LIMA (Sêcretária) e KELLYANE VIEIRÂ SAI{TOS (Membro), incumbidos de proceder

ao avaliamento e apuração da inadimplência para com as obrigações perante aos contrctos no72/2021

e 73/2O2f da Empresa Contratada CL - LIMA CONSTRUÇõES E LOCAÇÕES, cuio objeto é a conclusão

da construção da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo sul, e a cÔnclusão da cobertura

daquadrapoliesportivadaEscolaEnezildeVieirasantos,nopovoadoSUcupira,respectivamente.No

dia trinta de novembro de dois mil e vinte um, foi protocolado no setor de licitação a comunicação

Interna 336/2021 da secretaria Municipal de Infraestrutura. Diante do recebimento da comunicação

interna vinda da secretaria de Infraestrutura, com as notificações e contratos acostados aos autos,

essa comissão reuniu-se com os engenheiros responsáveis pelos contratos supra mencionados,

momento em que restou evidente o não cumprimento da execução contratual pela empresa cL LIt\44

CONSTRUçÔES E LOCAÇõES LTDA. Sendo assim, os autos foram encaminhados a Controladoria Geral

do Município, o qual se manifestou através dos Pareceres ccl,l oo3/2}22 e CGM 004/2022. Com

relação ao que foi relatado acima e com suporte técnico da Controladoria Geral do Município, enviamos

em anexo a documentação necessária para a Rescisão contratual para o Diretor de Departamentos de

Licitações e contratos clediston de Andrade, tendo em vista o interesse público em fazer um novo

processo licitatório. Na certeza que ô Diretor dará atenção ao assunto, reiteramos nossas estimas e

distintas considerações. Nada mais havendo a tratar foi declarada encerrada a sessão e lavrada a

presente ata que seque assinada pelos Membros da Comissão às 09h46min'
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ESTADO DE SERGIPE

uunrcÍpro DE Í{ossA sEÍ{HoRA DAs DoREs
courssÃo DE pRocEsso ADMrNrsrRÂÍrvo

NOTIFICAçÃO PRÉVIA E MANDADO DE INTIMAÇÃO

Processo Administrativo Especial no O1l2O22

INtêÍEsSAdA: EMPRESA CL LIMA CONSTRUÇÔES E LOCAÇÔES LTDA

llmo. Genivaldo Vieira Lima

CNPJ:09.601.1 57 10001 47
Povoado Lagoa do Rancho, s/n, Zona Rural

CEP:498000-000

Cidade - Porto da Folha /Se

O Prefeito Municipal, Luiz Mário Pereira de Santana, por intermédio da Comissão de Processo

Administrativo constituída pelo Decreto n0 03 de janeiro de 2022, COMUNICA a instauração do

procêsso administrativo no 0í, referente apuração das possíveis penalidades a serem adoladas por

essa comissão ao descumprimento das cláusulas do contrato no 7212021 e 7312021, cujo objeto é a

conclusão da construção da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusáo da

cobertura da quadra poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira,

respeclivamente.

Diante do recebimento da comunicaÉo interna vinda da SecÍetaria de lnfraestrutuÍa, essa

Comissão reuniu-se com os engenheiros responsáveis pelos contratos suprâ mencionados. momento em

que restou evidente que a empresa náo cumpriu o obieto contratado, nem sequer deu início à execução

do objeto contratado, mesmo após assinatura da ordem de serviço e, por esta razáo. causou prejuizos à

Administraçáo, estando inserto nas pênalidades previstas no art.87, da Lei 8666/93. cuja conduta

pela inêxecuçáo total ou parcial do conlrato implica, garantida a prévia defêsa, aplicar ao contratado ãs

seguintes sanÇóes:

'l - advertência:
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatÓrio ou no contrato.
lll - suspensáo temporária de paÍticipaçáo em licitação e impedimento de
contratar com a Administraçáo, por prazo náo superior a 2 (dois) anos,
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminrstrãçáo
Pública enquanto perdurârem os motivos determinantes da punação ou até
que seje promovida a reabilitâção perante a própriâ autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratâdô ressarclr a

Administraçáo pelos prejuízos resultantes e após decorridô o prazo da
sançáo aplicada com base no inciso enterior."

Rua loão ôs Reb Lima Neto - 64 - CEP: 49.00G000 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE - Fone: 3265-1322
administra€ao@nossãsenhoradasdores.se.oov. br
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Para dar continuidade à apuração dos fatos descritos nos autos, NOTIFICA Vossa Senhoria,

para devidos efeitos legais, especialmente para assegurar o direito à ampla deíesa e ao contraditório, que

lhe é garantido pelo art. 50, inciso LV, da Constituiçáo Federal e, sendo-lhe facultado acompanhar o

processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, ter vista dos autos, arrolar e reinquirir

testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos quando se tratar de prova pericial.

Nesta oportunidade, INTIMA a empresa CL LIMA CONSTRUÇÃO E LOAÇÔES LTDA, através

dê seu representante legal, a comparecer na sede desta Comissão situada na Rua João dos Reis Lima

Neto, no 64, Centro, Nossa Senhora das DoresisE, no dia 1810512022, às 10h, a fim de prestar

esclarecimentos sobre os fatos relacionados no processo administrativo 0112022.

Fica concedido o mesmo prazo acima para, caso deseje, apresentar defesa êscrita requerendo.

se for o caso, a produçáo de outras provas tidas como indispensáveis à elucidação dos reíeridos fatos.

lnforma que os aulos permaneceráo à sua disposição, para eventual obtenção de vista ou outros

procedimentos pertinentes, na sede desta Prefeitura Municipal no êndereço constante no rodapé desta

notificação, com funcionamento das 08h às 13h.

lnforma que o processo terá andamento regular independentemente de vosso comparecimento.

ryUírro- ".Ê. r.r.'.(» *-61'»
M*cia de Melo Santós

Presidente

Secretá ria

J",fu*.S*.qt
Membro

Rua João dos Reis Lima Neto - 64 - CEP: 49.000-000 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE - Fone: 3265-1322
administracao@nossasenhoradasdores.se.oov.br

\[rr,rtÇ 6 ,"Ç.ah,,^
'Íarissa Silva dos Reis Lima

Nossa Senhora das Dores, SE, 27 de abÍil de 2022.
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
GABINETE DO PRI,FEITO

Nossa Seúora das Dores/SE, 29 de abnl de 2022.

A COMISSÃO ADMINISTRATIVA AOS PARTICULARES INADIMPLENTES
PARÁ COM AS OBRIGAÇôES (.ONTRATUAIS E/OU LICITATORIAS NO
AMBITO DO MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

Assunto: DECRETO N"184/2022

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos a Vossa Senhoria, o
Decreto no 184/2022, de 04 de abril de 2022, que disciplina os procedimentos de
aplicação de sanções administrativas aos particulares inadimplentes para com as
obrigações contratuais e/ou licitatórias no âmbito do Município àe Nossá senhora das
Dores. e dá outras providências.

Limitadc ao exposto, renovo meus votos de estima e consideração.

AÍenciosamente,

ND E BISPO
Di retor do Gabinete do refeito, Ordem Social e Defesa Civil

',.,:.#íffi*§f$Xffii -

calcadão da Rua João dos Reis Lima Nero, 64 - centro - Nossa senhora das DorevsE - (7g1zzÁ5-r322
Nossâ S€nhora Dâs Dores - CEp: 49.600-000
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N' 184/ 2Ú22
De 04 de abril de 2A22

Disciplina os procedimentos de
aplicação de sanções
administrativas aos part i c ul are s
inadimplentes para com as
obrigaçôes contratuais c ou
licitatórias no âmbito do
Município de Nossa Senhora das
Dores, e dá outras providências.

O PREFEITO DO NTUNICiPIO DE NO§SA SENHORA DAS
DORES, ESTADO DE SERGIP-E, no uso das atribuições que lhe são 

"onf*àà, 
paá

Lei Orgânica do Município e Lei Complementar Municipal n 046/2021,

RESOLVE:

Art, lo Instituir os procedimentos internos relativos àaplicação de sanções administrativas aos particurares inadimplentes parácom as obrigações contratuais elou licitatórias no âmbito do úrni"iprã ã"Nossa Senhora das Dores.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

. -. .', r,l:rí:1*l* :,:i.iii,i:_iffi, Íí
Rua Geúiio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE _ (79)3265-1322
Nossâ Senhorâ Das Dores - CEp:49.600- 000 

----'-eJ4 \t')r'

Art. 2u Sujeitam-se. à disciplina fixada neste regulamento
lodo, :: parÍiculares que mantenham relàção contratual e/ou editalíciacom o Município de Nossa Senhora das Dorás or r.r. Fundos Municipais,sob o regime jurídico fixado pelas L"i. F;à;;"i; n. 8.ó66, de 21 de junho
l"ojrrrr, 

n" 10.520, de 17 ãelulho d"-ród;;;;14.133,de 1o de abrir ae

Ârt. 3" Este regulamento deverá ser, obrigatório eexpressamenre. indicado no preânbulo dos. rermos ae .erá.crliàl;;itri. ;termos Ce contratos emitidoi por esta ea*i"irt.uçao Contratante ou porseus Fundos iVÍunicipais, em compiementação às demais leis e atosnormati vos aplicár eis.

/í
. 
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
GABINETE DO PREFEITO

CAPITULO II
DAS DEFINIÇOES

Art. 4o Para fins deste
consideradas as seguintes defini ções:

regulamento, devem ser

I- ADMINI.STRAÇÃO CONTRATANTE - Município de
Nossa Senhora das Dores ou Fundos Municipais responsáveis pela
contrataÇão.

II- SETOR REQUISITANTE - setor responsável pelo
acompanhamento. fiscalização e supervisão da erecução do contrato on
pelo recebimento do obj eto.

III- SETOR DE LICITAÇÕES - setor responsár.el pela
instrução dos processos sancionadores quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito de procedimento licitatório.

responsável,
supervisão da

CAPiTULo Iv
DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Seçâo I
Dos prin cípios

.,li;31*w
Rua Gerulio Vargas,ó4 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE - (79)3265_1322
Nossâ Senhora Dâs Dores - CEp: 49.600 _ 0ó0 

----vrvv'v! \r-

IV- EXECLTTOR - servidor do órgão
responsável direto pelo acompanhamento, fiscalização e
execução do objeto dos contratos.

V- PARTICULAR CONTRATADO - pessoa física oujurídica regulârmente contratada para prestação de serviços, fornecimento
de_ materiais ou equipamentos, execução de obras, entre outros objetos,
sob o regime jurídico instituído pela Lei 9.666119g3 e n. 14.133, de"1. deabril de 2021.

VI- pARTICULAR LICIT-4,NTE . pessoa lísica oujurídica. regularmente habilitada, que participa de piocesso ricitatóriopara_firmar negociações e contratos com o N{unicípió de Nossa Senhoradas Dores ou Fundos Municipais Responsáveis.

)-,

@
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ESTADO DE SERGTPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PRE}-ETTO

Art.5o A autoridade competente, na ap licação das sanções

administrativas, observará:

I Os principios da prop orc io nalidade e da

razoabilidade;

II. A reincidôncia ou não da infração;

III. Atuação do contratâdo e/ou do licitante em minorar
os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou

c om iss ir ar

IV. A execução satisfatória das demais obrigações
contratuais e/ou edi talicias;

A existência ou não de efetivo prejuízo à

Admini straç ão.

Parágrafo 'único. Em casos excepcionais, caso a

penalidade prevista em contrato e/ou em edital se mostre desproporcional
à gravidade da infração e ao prejuizo ou risco de dano dela decorrente, a

autoridade competente poderá justificadamente reduzi-la, observados os
demais critérios previstos neste artigo.

Seção II
Das espécies de Sanções Administrativas

Art. 6o As contratadas e/ou licitantes que não cumprirem
integralmente as obrigações assumidas, observado o devido processo legal
administrativo, estão sujeitas às seguintes sanções:

I. Advertênci a.

II.

v

Multa, na fo rma prevista
convocatório ou no c ontrato.

no instrumento

III. Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Nossa
Senhora das Dores ou Fundos Municipais
Responsáveis- Dor pÍazo não superior a 2 (dois) anos.

Rua Cetúlio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE - ('19)3265-1322
Nossa Senhora Das Dores - CEP: 49.600 - 000
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.,,..:i.,4'f, Lr.irr,wrrir§t! s*,r*?raJ!!r?6it !;*r{;
.: ., -.r,':,.:,:tr:.l.ái§*l+i,;ia&!at$iàitdi-:letn'3&'IV. -i)eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública enquanto perduraÍem
os motivos deteÍminantes da punição ou até que seja

promovida a Íeâbilitação peÍante- a própria
ãutoridade que apiicou a penalidade, que será

concedida sempre que a contratada ressarcir a

Administração peir'ls pre.j uízos resultantes e após

decorrido o prazo cla sanÇão aplicada com base no

inciso ante ri o r.

Parágrafo único. As sanções aplicadas com fundamento

nos incisos I e II deverão ser formalizadas por meio de apostiiamento' na

forma do § 8o do art. 65 da Lei Federal n' 8.666 de 1993'

Sutrseçáo I
Da Advertência

Art.8o A advertência é o aviso por escrito, emitido quando
a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação.

Subseção II
Da N{ulta

Art. 9o No caso de descumprimento injustificado de
qualquer prazo fixado pela Administração Contratante, será apiicada multa
moratória de 5% (cinco por cento) sobre o i,alor total do contratô/nota de
emoenho e m ais:

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por riia de
atraso injustificado, até o limite de 9,9% (nove
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde
a até 30 (trinta) dias de atraso.

II. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia
de atraso, na enlrega de material ou execução de
serviços, calculado. desde o primeiro dia de atraso,
sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critório do órgão contratante, quando o atraso
injustificado for superior a 30 (trinta) dias, nào

i

- ;,,,r..r..: .::rl.Jiitl§l§§*&*rsl.4W*§§:
Rua Cetúlio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das Dores,/SE - (19)3265-1322
Nossâ Senhorâ Das Dores - CEP: 49.600 - 000
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPTO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

§ 1" A multa de mora poderá ser acumulada com qualsquer

das demais sanções previstas neste Regulamento'

§ 2'Por inadimplemento completo da obrigação' previsto

no inciso II, eitende-se o valoi total do contrato/ÍIota de empenho, pelo

qual o particular contratado incorreu em atraso injustificado'

§ 3'O caráter excepcional deverá ser justificado pelo

responsável peia fiscalização/gestão do contrato ou pelo recebimento do

objeto.

§ 4'Em despacho, com fundamentação sumária' poderá ser

relevada a multa em caso de atraso não superior a 5 (cinco) dias'

Art. 10 Em caso de recusa iniusrificada do adjudicatário em

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

estabelecido pela AdministraÇão, recusa parcial ou total na entrega do

material, .aauru ou conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de

empenho, será imposta multa compensatória à contratada de 15Yo (quinze
por cento) calculado sobre a parte inadimplente.

II. Por até 90 (noventa) dias, em licit
modalidade pregão presencial ou e

iiari.

Rua Geúlio Vargas,64 - Centro - Nossa Senhora das DoÍes/SE - (79)3265-1322
Nossa Senhora Das Dores - CEP: 49,600 - 000

valor prevlsto Para ô

da obrigação.

ação realizada na
letrônico, quand

I

Art. l1 Pelo descumprimento de quaiquer cláusuia do

contrato, exceto prazo de entrega, será imposta multa compensatória à
contratada de até 20%o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de

em p e nho.

Subseção III
Da Suspensão e do Impedimento

Art. 12 A suspensão é a sanção que impede temporariamente
o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a

Administraçào. de acordo com os prazos a seeuir:

Por até 30 (trinta) ciias, quando, vencido o prazo de
advertência do artigo 8'desta Portaria,

I

o

podendo ultrapassar o

inadimplemento comPleto

/7f
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEÍTO
. _..i1.-ã.'r,Ê [arâ88ê4aÊ4ilF.ú , á]"8ü-{ -r&:€re;

a licitante deixar de entregar, no pÍazo estabelecido
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por
via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia autentioada, de forma definitiva;

III. Por até l2 (doze) meses, quando a iicitante, na
modalidads pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato.
ensejar o retardamento na execução do seu objeto.
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quaado a licitante:

a) Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados nas licitações, objetivando obter, para si
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação
do objeto da licitaçàol

b) Tenha praticedo atos ilicitos visando a frustrar os
objetivos da lic itação:

c) Receber qualquer das multas previstas no artigo
anterior e nâo efetuar o pagamento.

§ 1' A penalidade dc suspensão será publicada no
Diário Oficial do Município de Nossa Senhora das Dores.

§ 2o O prazo previsto no inciso IV poderá ser
aumentado pa.Ía ate 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas
lorem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

' 
Subseçâo IV

Da Declaração de I n idoneidade

Art, l3 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo
secretário Municipar de Administração em casos de 

""atuo,", 
ou contátos

celebrados junto ao Município de Nossa Senhora das Dores ou pelos
gestores dos Fundos Municipais correlacionados com o certame e/oucontrato. à vista dos motivos informados na instrução processual.

.;i&ffi@re
Rua Ceúlio Vargas,64 - Centro - Nossa Senhora das DoresisE - (19)3265-1322
Nossa Senhora Das Dores - CEp: 49.600 - 000
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pefmaneceÍá em vigor enquanto perdurarem os m.otivos

à punição ou até que seja promovida a reabilitação
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre

ressarcir a Aàministração pelos prejuízos resultantes de

decorrido o Prazo da sanção.

§ 2" A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será

publicada no Dlário oficial do Município de Nossa Senhora das Dores'

,4=)1
§v,#

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

§ 1" A declirraçào de inidoneidade prevista nesÍe artigo
que determinaram
perânte a PróPria
que a contratada
sua conduta e aPós

Seção lll
dos efeitos

Art. 14 As sanções administrativas previstas neste

regulamento acarretarão os seguintes efeitos, segundo cada tipo específico

de sanç ão:

Advertência: anotação no histórico cadastral da

empresa e registro junto ao Cadastro de Fornecedores
do Municíoio.

II. Multa: anotação no histórico cadastral da empresa,
regislro junto Cadastro de Fornecedores do

Município, desconto no valor da garantia contratual
depositada ou desconto no valor das parcelas devidas
à contratada e posterior recolhimento do valor da
multa a crédito do Município de Nossa Senhora das

Dores.

III. Suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratâr com o
Municipio de Nossa Senhora das Dores ou seus
Fundos Municipais: anotação no histórico cadastral
da empresa, registro junto ao SICAF e ao CEIS -

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas. mantido pela CGU - Controladoria Geral
da União, e/ou a eventuai rescisão contratual, bem
como a suspensão do registro cadastral da licitante
e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Município de Nossa Senhora das Dores.

Rua Cetúlio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das DoresrSE - (19)3265-1322
Nossa Senhorâ Das Dores - CEP: ,19.600 - 000
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORd DAS DORES

GABINBTE DO PREFEITO

iV..'---bectaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública: anotação

no histórico cadastral da empresa i:'

obrigatoriamente. haverá o registro junto ao SICAii'
ao CEIS e a rescisão contratual'

CAPÍTULO V
DO DIREITO DE DEFESA

CAPITULO VI
DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 16 O processo sancionador se iniciará pela instÍução
do Setor Requisitante e será aberto através de Portaria exarada pelo Chefe
do Executivo ou Gestor do Fundo Municipal correlacionado ao contrato ôu
processo licitatório e . conduzido pela Comissão de Processo
Administrativo para Apuração de Infração Licitatória ou ContraÍual.

Art. 15 É facultado ao particular interpor recurso contra a

aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa' no

piuro à" 5 (cinco) dias úteis. a contar da ciência da respectiva notificação'

§ lo O recurso será dirigido à autoridade superior, por

intermédio da q-ue praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar 
-sua

decisão, no prazo àe 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir. devidàmente informado, devendo. neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do Iecurso.
sob pena de re spo nsabilidade.

§ 2o Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto'
excluir-se-á o dia do início e incluir-se á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

origem da
documentos:

Art. 17 O
conÍratação.

Setor Requisitante em autos apartados ao de
dará início à insrrução com os seguintes

I. Notícia da infração, com documentos correlatos e
indicação do tipo de penalidade sugerida, nos termos

Rua Cetúlio Vargas.ó,l - Cenro - Nossa Senhora das Dores,,SE - (79)3265- lj22
Nossa Senhora Das Dores - CEP: 49.600 - 000 "t/(y
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'' . ".:ril.lii*r:lXl.§§d;ffi;*Í:l--*'*-*-ãus Leis no 8.66611993, no 14'13312021
l0 .520 7002 .

n

II.

III.

II.

Cópia do Edital/Termo de Referência.

Cópia do contÍato ou, na sua tàlta, do instrumento
congêJrere.

IV' CóPia da Nota Fiscai/Fatura'

Parágrafo único. As competências previstas -neste .artigo
caberão ao Setor dá Licitagões quando o descumprimento da obrigaçâo
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório.

Art. 18 O órgão requisitante enviará os documentos

constantes no art. 17 para a Controladoria Geral do Município para que

seja analisado se todos os documentos estão de acordo para que haja a

Apuração de Infração Contratual e assim enviar para a Comissão
Licitatória de Proce sso Administrativo.

Art.19 Após o recebimento dos documentos, a Comissão de

Processo Administrativo irá:

Promover notificação do particular para apresentação
de defesa prér, i a.

II. Expeciir relatório final para aplicação da sançào
administrativa.

I

Art. Z0 Instaurado o processo sancionadot
observados os seguintes procedimentos e prazos:

SETAC

I A Comissão de Processo Administrativo para
Apuração de Infração Licitatória ou Contratual ou,
quando a irregularidade ocorrer em fase de licitaçào,
o Setor de Licitações, cientificará o particular para
apresentar defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, nos termos do artigo 3", II, da lei n" 9.78411999
cle artigo 2o, parágrafo único do Decreto no
26.851120A6.

A acusação de recebimento da cientificação pelo
particular deverá ser comprovada nos autos através

''':'§il§*%#?&*§§.ffi
Rua Cetúlio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das DoreslsE _ {.19)3265_1322
Nossa Senhora Das Dores - CEp: 49:600 - 000
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III,

IV.

vI.

VII.

VIII.

V

de correspondência eletrônica, aviso postal e,,ou
publicagão por edital. na respectiva ordem.

O particular poderá requerer, na defesa prévia, a
produção de quaisquer provas admitidas em Direiro.

Recebida a defesa prévia, a Comissão de Processo
Administrativo para Apuração de Infração Licitatória
ou Contratual ou, quando a irregularidade ocorrer em
fase de licitação, o Setor de Licitações, decidirá
motivadamente sobre eventuais requerimentos de
produção de provas.
Finda a instrução, e havendo produção de provas,
será aberto prazo de 10 (dez) dias para eventuais
alegações finais do particular.

Decorrido o prazo de alegações finais, a Comissão de
Procepso Administrativo para Apuração de Infração
Licitatória ou Contratual ou, quando a irregularidade
ocorrer em fase de licitação, o Setor de Licitações.
elaborará relatório indicando o pedido inicial. o
conteúdo das fases do procedimento e formulará
proposta de decisão, objetivamente justificada,
inclusive com indicação das possíveis sançôes
cabíveis ao caso, encaminhando o p.o..rrá à
autoridade competente.

O Secretário de Administração para os
contratos/licitações correlacionados ao Município de
Nossa Senhora das Dores, ou o Gestor do Êundo
Municipal correlacionado ao contrato ou processo
licitatório, decidirá motivadamente o feito e enviará
para a Procuradoria Geral do Município para que
analisem sobre a legalidade da decisão e assim sejaprovidenciada a intimacão do particular u""."u dudecisão, garantindo o direito ao recurso
adminisrrativo. no prazo de 05 (cinco) aiu, .liái..
conrados da in r im aç ào.

A acusação de recebi me
particular deverá ser comp
de correspondência eletrô
publicação por edital, na re

nto da intimação pel o
rovada nos autos atrâv é s
nica, aviso postal e/o u
spectiva ordem.

Rua Getúlio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE, (79t3265_1322
\ossa Senhorâ Das Dores - CEp: 49.ó00 - 000
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

IX. Interposto o recuÍso administrativo, o Secretário de
Administração para os contratos/licitagôes
correlacionados ao Município de Nossa Senhora das
Dores, ou o Gestor do Fundo Municipal
correlacionado ao (.ontraro ou processo licitatório
manifestar-se-á sobre a reconsideração de sua
decisão, oo prazo de 05 (cinco) dias úteis.

X. Decidido o recurso ad.mini strati vo, será
providenciada a publicação da decisâo final e. então.
encaminhará os autos à SUAG para:

t) realizar o apostilamento ou a publicação no Diário
Oficial do Município de Nossa Senhorá das Dores.

b) lançar a penalidade aplicada no Sistema de
Cadastramento Unifiiado de Fornecedores _ SICAF.

c) em caso de multa, lançar a penalidade aplicada no
Sistema de Dívida Ativa do úunicípio.

d) efetuar demais providências eventualÍlente
determinadas na deci são.

XI. Após^ os regisrros e a publicação da sanção, osecretário de Administração para os contraros/iicitações correracionadosao Município de Nossa Senhora. das Dores, àu o Gestor do FundoMunicipal correlacionado a-o _contrato ou processo Iicitatório, comunicaráo particular da decisão final do processo administrativo run.ionuJo. 
",._se tratando de multa, encaminhará o Documento de Arrecada!il 

";;^;respectivo prazo pata pagamento.

§ lo Na ausência de recurso administrativo, o Secretário deAdministração para os contratos/licituç0". 
"or."iucionados ao Municípiode Nossa Senhora das Dores, or, 'o -C-"-r,* 

do Fundo Municipalcorrelacionado ao contra_to ou procer.o 
-ú"iiuto.io 

providenciará apublicação da decisão final.

§ 2" Se a multa apiicada Íbr superior ao valor d,a gar antiaprestada, além da perda desta, responderá o pu'.ii"utu, p"f",." ãlF".rriàla qual será desconrada dos pagamento, ã,r.oiuut_àrr" a"rlÁãl-pãiá

Rua GeÍúlio Vargas.64 - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE _ í79)3265-1322Nossa Senhora Das Dores - CEp: 49.600 - 000
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Administração, cobrada administrativamente ou ainda, quando for o caso,
cobrada j udicialmente.

§ 3" O não pagamento da multa incorrerá o particular na
penalidade de suspensão temporária de participação em licitaçâo e
impedimento de contratar com a Administràção do 

-ti4unicípio 
de irossa

Senhora das Dores por até 24 meses.

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Prefeito do Município de Nossa Senhora das Dores/SE

_ Art. 21 Aplicam-se ao processo sancionador previsto neste
re-g-ulamento, as disposições contidas nas Leis n. g.666, de ít de junho de
1993, n'10.520, de l7 de julho de 2002 e n. 9.7g4, d.e 20 de janeiro de
1999, n' 14.133, de 1. de abril de 2021, bem como nas demais normas
administrativas perÍinentes e, subsidiariamente, nas normas de direito
processual c ivil e penal.

Gabinete do Prefeito do Mgnicípio de Nossa Seúora das Dores em 04

./1,
t'//lu)

rUTz IuÁruoEEÁíIRA DE SANTANÁ

Art.22 Os instrumentos convocatórios e os contralos
deverão fazer menção à estâ Portaria, ressalvados os casos em que o objeto
exij a penalidade específi ca.

Art. 23 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 04 de janeiro de 2022, revogmdo-se as dispàsições'em
contrário.

de abrll d,e 2022

r-
Rua Ceúlio Vargas,64 - Centro - Nossa Senlora das Dore slSE - (79)3265-1322
Nossa Senhora Dâs Dores - CEp: 49.600 - 000
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ESTADO DE SERGIPE
uunrcÍpro DE NossA SENHoRA DAs DoREs
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ATA DE neurrÃo DA coMrssÃo DE PRocEsso
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE NOSSA
SEN}IORA DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO
PARTICULAR INADIMPLENTE PARA COM AS
oBRTGAçóES CONTRATUATS e/OU lrCrrarónras.

Aos 09 dias de maio de dois mil e vinte e dois, às 09:03min horas no Departamento de

Licitações e Contratos em Nossa Senhora das Dores, reuniu-se a Comissão de Processo Administrativo

do Município de Nossa Senhora das Dores/SE, nomeada através do Decreto n" 003 de janeiro de 2022,

constituída dos seguintes membros: MARCIA DE l,tELO SANTOS (Prêsidente), LARISSA SILVA

DOS REIS LIMA (Sêcretária) ê KELLYANE VIEIRA SANTOS (Membro), incumbidos de proceder

ao avaliamento e apuração da inadimplência para com as obrigações perante aos contrctos no72/2021

e 73l212l da Empresa contratada cL - LIMA CONSTRUÇÕES E LOCAçÔES, cujo objeto é a conclusão

da construção da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da cobertura

da quadra poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira, respectivamente. No

dia trinta de novembro de dois mil e vinte um, foi protocolado no setor de licitação a Comunicação

Interna 336/2021 da Secretaria Municipal de Infraestrutura. Diante do recebimento da comunicação

interna vinda do Gabinete do Prefeito Ordem Social e Defesa Civil, com a notificação de que o contrato

com o Correio não foi renovado, assim não podendo enviar a Notificação Prévia e Mandado de

Intimação para a empresa contratada, essa Comissão reuniu-se para resolver quais medidas adotar

ante a este imprevisto e também para elaborar um instrumento de controle, composto por um conlunto

de condutas, nomes, itens ou tarefas que devem ser seguidas pelos fiscais dos contratos, para que

chegue a esta Comissão a documentação mais completa possível. Nadâ mais havendo a tratar foi

declarada encerrada a sessão e lavrada a presente ata que segue assinada pelos Membros da Comissão

às 09h50min.

lo Santos
dente

t*?s*$ *{LMb.
lva do6 Reis Lima

^"@gor,\txe+**

Secretária
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
CO",IISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA E MANDADO DE INTIMAÇÃO

Processo Administrativo Especial no 0112022

InteTessada: EMPRESA CL LIMA CONSTRUÇÔES E LOCAÇÔES LTDA

llmo. Genivaldo Vieira Lima

CNPJ:09.601 í 57 10001-47

Povoado Lagoa do Rancho, s/n, Zona Rural

CEP:498000-000

Cidade - Porto da Folha /Se

O Prefeito Municipal, Luiz Mário Pereira de Santana, por intermédio da Comissão de Processo

Administrativo constituída pelo Decreto no 03 de janeiro de 2022, COMUNICA a instauração do

processo administrativo no 0't, referente apuraçâo das possíveis penalidades a serem adotadas por

essa comissão ao descumprimento das cláusulas do contrato no 7212021 e 7312021, cujo objeto é a

conclusâo da construção da quadra coberta em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da

cobertura da quadra poliesportiva da Escola Enezilde Vieira Santos, no povoado Sucupira,

respectivamente.

Diante do recebimento da comunicação interna vinda da Secretaria de lnÍraestrutura, essa

Comissão reuniu-se com os engenheiros responsáveis pelos contratos supra mencionados, momento em

que restou evidente que a empresa não cumpriu o objeto contratado, nem sequer deu início à execução

do objeto contratado, mesmo após assinatura da ordem de serviÇo e, por esta razão, causou prejuÍzos à

Administração, estando inseÉo nas penalidades previstas no aÉ. 87, da Lei 8666/93, cuja conduta

pela inexecução total ou parcial do contrato implica, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as

seguintes sanÇões:

"l - advertência;
ll - multa, na Íorma prevista no instrumento convocatório ou no contÍato;
lll - suspensáo temporária de participação em licitaçáo e impedimento de
contratar com a Administraçáo, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até
que seja promovida a reabilitaçáo peÍante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantês e apÓs decorÍido o Wazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior."

Rua João dos Reis Lima Neto - 64 - CEP: 49.OOO-OOO - Centro - Nossa Senhora das Dores/SE - Fone. 3265-7322
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Para dar continuidade à apuração dos fatos descritos nos autos, NOTIFICA Vossa Senhoria,

para devidos efeitos legais, êspecialmente para assegurar o direito à ampla defesa e ao contraditório, que

lhe e garantido pelo art. 50, inciso LV, da Constituição Federal e, sendo-lhe facultado ammpanhar o

processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, ter vista dos autos, arrolar e reinquirir

testemunhas, produzir provas e contraprovas e íormular quesitos quando se tratar de prova pericial.

Nesta oportunidade, INTIMA a empresa CL LIMA CONSTRUÇÃO E LOAÇÕES LTDA, através

de seu representante legal, a comparecer na sede desta Comissão situada na Rua João dos Reis Lima

Neto, no 64, CenÍo, Nossa Senhora das Dores/SE, no dia 08/06/2022, às 10h, a fim de prestar

esclarecimentos sobrê os fatos relacionados no processo administrativo 0112022.

Fica concedido o mesmo prazo acima para, caso deseje, apresentar defesa escrita requerendo,

se for o caso, a produção de outras provas tidas como indispensáveis à elucidação dos referidos fatos.

lnforma que os autos permanêcerão à sua disposição, para eventual obtenção de vista ou outros

procedimentos pertinentes, na sede desta Prefeitura Municipal no endereço constante no rodapé desta

àotiÍicação, com funcionamento das 08h às 13h.

lnforma que o processo terá andamento regular independentemente de vosso comparecimento.

\r1r;""r.- CIle. "trre{D S-nhu
Márcia de Melo Santob

Presidentê

b ,r§,Ãla-*
rissa Silva dos Reis Lima

Secretária

4üür,J*"1ú
l(dlyane Vieria Santos

Membro

Rua toão dos Reis Lima Neto - 64 - CEP: 49.000-000 - @ntro - Nossa Senhora das Dores/SE - Fonei 3265-1322

administracao(ônossasenhoradasdores.se.oov.br

Nossa Senhora das Dores, SE, 18 de Maio de 2022.



REIVIETENTE: PREFEITURA MUNICIPAI. DE NoSSA SENHoRA DAS DoRES

ENDEREÇO: JOÂO DOs RE|S L|MA NETO N.64 - CENTRO, NOSSA SENHORA DAS DORES/SE,
49.000-000

IL-

BR 45ô29345 o Úl\

BRÊSIL

JJ-
h h

a

o
É

sENOEREÇO PÀRÀ DEVOI!ÇÀO /ÁâÂÊSSE

c
o

lrl
É(l
oz
ol

o

BRASIL

ô
- --.,]

6c E o (3
I

i
I

i

I

l

{

t

I
t

VIS CNOT
R

--**Tr{Eí' i

I
TENTATIVAS DE ENTREGA/ TEXTÁTIVES DE UVRAISON

h

NorúE o! a.ÂzÁc .loclAt Do RE|,IEÍÉNTE NóM ou Â4rso? $.tat L E LEtpÉDtlEuR

N á6n genrHp€e urq wf62 qE

l
I

T
I

I

Yt>rrâ<

,l

EI
t____-l



t

',,.id:i+5e

,s RI ffiw

FçI

I

I
'-

,

t E
frooraror lns*.,enu

B';"
2A JUN 7fln

LUIL

c

fl[ il lilfiil{ fllil u I iffiut I nll lt

.:

DESTINATARTO: EMpRESA Cr Lrva CONS.TRUçÕrs

ENDEREÇo: POVOADO LAGOA D() RANCHO
ZONA RURAL
CEP:49800-000- PORTO DÁ FOLHATSE

i

PE§O {r('}

AR

cô..ê,^. REG|ÍRADO URG-- ' -' t egtsteted priority ENTE

?l'tttrmr

§E

t

I

I

I

rAl

I



ES'I'ÂDO DE SERGIPI
IlIJNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORE§

GABINETE DO PREFETTO

T)ECRETO N'487, DE 6 DE JUNHO DE 2022

1\ltera o a Íedzrçâo do Decreto n'3, de
janeiro de 2022. que Desigrc Membros
da Comissão dc Processõ Adúínisrràtivo
aos Paniculares inadimplenres para com
as obrigaçôes co[trãtuais e/ou licítatória
do Munrcipio de Nossa Seahora das

Porc3/SE. : dá out-as proüdêrcias
correlatâs.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE NOSSA SENIIORÀSS IrcRE§,
F.S'I'ADO DE SERGIPE. rto u-<o das atribuiçõcs que lhe são conferidas pela Lei
( n giinca do Munte ipto e Let Compleme.ntar Municipal n" 51, de I 8 de abn-l de 2022' em

çrisonâ,rcia conr o becreto ro 184' de abÍil dc ?022. e coúsideraodo as Leis Federais a"

8.6(ró. de 2l <ie junho de 1991^ n" 10.52ü, ric t / dc ju§c{e 2(X)11 e n" 14'133' de 1" de

abril tle li)21 .

R1-SOLYE:

ll^ lt 71rr77JJ.1í l,L

Rua G€útio varg3s.6-l CeÊit(-

Nírsse SeriboÍs I)a§ DoÍe§ _ CI

-{í. l" Altera a redação do Decreto n' 3, de jaoeiro de 2022' pascaodo

r igora com a scgrinre redaçào:

Àrt 2" Fica constrnÍdo a Comissâo de Prociiliso Administrauvç âos

t,articulares inadiÍnplentes pâra com as Íüígaçôes contratugl+r:9rl::9y licitatória do

Municipio de Nossa Senhora das DoreVSE'

Ar1. -1" .A' pr*ente comls§âo terá co[ro objero avaliat'e rymu+lin§çllncta
oara com as türigações perdnte aos conÍato§ e/ou licitaçfu Íeraàii4áaa,S I
'^;;'",;i;; ;; it';'il'.Àã;ã' r»*''se' pr:dendo assinr^ser rei? 3 t$l=rydÊ
sanções admintstrrtlvas cm cu oÍÍlidde com o Decreto u' tt't' de abÉl''k' 2022'

^rr. 
'1" Ficam <Io'srgnados como Membros da Cmissâo dc Proeeso

Adrninistratlr aos Paniculares i'ffi^pt"t*t puta c9I as obngaçõcs coútraolâis E/qr

f ,.,*iOti, .iu Municipio rle N<rssa Senbora das Dores/SE os seguÚtes seÍvl&Í€a:

-, nuz'r,olrilffcrA 
r,lE MELo sÀNros - PRESIDIL\rA' nc+loÊ de cr3

ll - KUl,Á-l ANl. vlElRÀ §Â\'r(F - §OCR'IjTÁBA portrdorr do CPF

lexdt

-

. Nosla Scohlrâ ,las DorL-*'€D - í9)126í1322
P: a9.úito ' lx'lrr



ESTADO DE SERGIPE
}II]NICIPIO DE NO§SA SENHORÂDAS DORES

GABINETE DO PREFETTO

ÍII - VAI,MOR SOARES Df, ARÂUJ0 NETO' MEMBR0, port.dor do
CPF n' 0ó9.10ó.405-911.

Art. 5'' Para cada processo a comissào terá pmzo dc 30 (ainta) dias para
realizar a,s drhgêncras de sindicância e instrução processual probatoria a fim dc ehúdar
os latos c apiicações de sanções previstâs no Decreto no 18,1, & abril de 2022.

.,\r{_ 6' A comissào durante a realizâçào dos üabalhos. terá acesso a toda c
qualqucr documenuçào pertinsnte, bem como o colhirnento de depoiÍnentos q.dàniib
provas iegais em dircito admitidos. :

Art. r" .,\ aplicaçào de sanções deveÉ ser corrcluída com relatório final de
sirdicancra e emrlrr pareser sugestivo fundamentado, opinando peló absolvigão,
arqur\ anrcnlo ou aplicaçào de penalidades atravâ de juizo ile admissibilidade.

Aí- lt" Os mcmbros nrencronados no. art. 4ô, mediante a relãáreia dos
trabalhos desempenhados, durante a vigência e lErmanêncla da preseoGe comissâo, terá
direrto a gratiticaçào no valor de Rl 500,00 (qdnhenroi Íeais) para o PRESIDENTE ds
comissào. R$ 400.00 (quarroceútG reais) *ra os SL,CRETÁRIOS e MEMBROS,
acÍes(rdos em iuas rcmuncrações.

.{rt. 9' Este Decreto entrará em vigol na data de sua publicação, rEfosgiú
seus ctcilos ao dia I de juúo de 2022.

Dê Ciência, Regístrc-.se. Publilue*c e Currpre.se.

Gabinete do Prefeito M
junho de 2022.

ipat de Nossa Seàhora das

IUt7. Df, SAFMÀIIA
I'refeito do M Nossl Senhore das DueslSE

Rüa Gc(úlio VaÍ9a5.6í - CeatÍo - Nossa Scúora das DorE&§E - (79)32Ú5-1322
Nossr Senhor, Dâs Dores - CU P: .49.600 - (x)O
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ATA DE REUNIÃO DÂ COMISSÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO
PARTICULAR INADIMPLENTE PARA COM AS
OERIGAçõES CONTRATUAIS E/OU LICITATóRIAS.

Ao O1 dia de agosto de doís mil e vinte e dois, às 10h30mrn no Departamento de Licitaçóes e

Contratos em Nossa Senhora das Dores, reuniu-se a Comissào de Processo Administrativo do Município

de Nossa Senhora das Dores/SE, nomeada através do Decreto n" 487 de 06 junho de 2022, constituída

dos seguintes membros: MÁRCIA DE MELO SANTOS (Presidente), KELLYANE VIEIRA SANTOS

(Secretária) e VALMOR SOARES DE ARAÚJO NETO (Membro), incumbidos de proceder ao

avaliamento e apuração da inadimplência para com as obrigações perante aos contratos no72l202l e

73/2Q21 da Empresa Contratada Cl- - LII4A CONSTRUçÔES E LOCAÇOES LTDA, inscrita no CNPI sob

o n.o 09.601.1571OOO7-47, cujo objeto é a conclusão da construção da quadra coberta em vestiários

- Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da cobertura da quadra poliesportiva da Escola Enezilde

Vieira Santos, no povoado Sucupira, respectiva mente. No dia trinta de novembro de dois mil e vinte

um, foi protocolado no setor de licitação a Comunicação Interna 336/2021 da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura.

Diante da devolução da nottficação encaminhada para a Empresa por meio dos Correios. esta

Comissão foi informada de que os Correios não realiza a entrega de correspondências na Zona Rural

dos Municípios, e considerando que a sede da referida empresa está localizada no Povoado Lagoa do

Rancho, no Mu.ricípio de Porto da Folha/SE, foi decidido pelos membros desta Comissão que será

anexada uma cópia da notificação Cã Empresa CL - LIMA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, inscrita

no CNPI sob o n.o 09.601.157/OOOL-47, no Diário Oficral do Município desta Urbe e no Diário Oficial

do Estado de Sergipe com um prazo de 30 (trinta) dias para que a referida Empresa tenha a

oportunidade de se manifestar e apresentar sua defesa sobre as irregularidades apresentadas neste

processo administrativo, sob pena de revelia.

Os nrembros da Comissão também decidiram marcar uma reunião para o dia 16/08/2022, às

10h00min, na sala da Comissão de Licitação, para discutir às medidas que serão tomadas após o

transcurso do Vazo da publicação dos Diários Oficiais, caso a Empresa não se manifeste.
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COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nada mais havendo a tratar foi declarada encerrada a sessão, às 11h3omin, sendo lavrada a

presente ata que segue assinada pelos Membros da Comissão.

Melo Santos

oWunu'
Kellybn{í,|Vieria Santos

Sàbretária

o
Mem



\d

ESTADO DE SERGIPE
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Fotos da reunião da Comissão de Processo Administrativo do Município de Nossa Senhora
das Dores/SE realizada no dia Ol/OA/2022.

'1. Foto dos membros da Comissão.

?. Foto dos membros da Comissáo discutindo o teor da pauta da reunião.
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DORES
C^,4-,ú d, ".aa.V"*l

Estado de Sergipe
Município de Nossa Senhora das Dores

CI
Comunica ão Interna Circular
Sccrctlril \Iunici al tlc Âdministra () N" 4?12022

[)c:
Kelll'ane Vieira Santos
Secretária da CPA

Data: 08/08/2022

Para:

Prezado Senhor Secretátio de Gabinete.

Valho-me do presente. para solicitar a vossa senhoria que sejam feitas as publicações da Notificação

Prévia e Mandado de Intimação (ANEXO). nos diários oficiais do Estado de Sergipe e do Município de Nossa

Senhoras das Dores/SE. Com o intuito de notificar a Empresa CL LIMA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES

\,.-TDA. por descumprimento contratual, conforme o a instauração de Processo Administrativo no 01D022.

No mais. coloco-me à disposição para dirimir quaisquer dúvidas

Atenciosamente.

Kclryffffi",s,,to,
ecretâria da CPAS

oO EÍVI

gn

\ das DoreslSE

Clesivaldo Monteiro de Soares
Secretário dc Gabinete
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

NOTIFICAÇÃC PRÉVIA E MANDADO DE INTIMAÇÃO

PÍocesso Administrativo Especial n' 01l2o22

InteÍessada: EMPRESA CL LIMA CONSTRUÇÔES E LOCAÇÔES LTDA

llmo. Genivaldo Vieira Lima

CNPJ:09.60'1.1 57 l0OO1 -47

Povoado Lagoa do Rancho, s/n, Zona Rural

CEP:498000-000

Cidade - Porto da Folha /Se

O Prefeito Municipal, Luiz Mário Pereira de Santana, por intermedio da Comissáo de Processo

Admrnistrativo constituida pelo Decreto n' 487 de 06 iunho de 2022. COMUNICA a instauração do

processo administrativo no 01, referente apuração das possiveis penalidades a serem adotadas por

essa comissão ao descumprimento das cláusulas do contrato no 7212021 e 7312021, cuio obieto e a

conclusão da construção da quadra cobertâ em vestiários - Povoado Gabo Bravo Sul, e a conclusão da

cobertura da quadra poliesportiva da Escola Enezalde Vieira Santos, no povoado Sucupira,

respectivamente.

Diante do recebimenlo da comunicaÉo inlerna vinda da Secretaria de lníraestrutura, essa

Comissão reuniu-se com os engenheiros responsáveis pelos contratos supra mencionados, momenlo em

que restou evidente que a empresa não cumpriu o objeto contratado, nem sequer deu início à execuçáo

do objeto contratado, mesmo apóS assinalura da ordem de serviço e, por esta razão, causou prejuízos à

Administraçáo, estando inserto nas penalidedes previstas no ert. 87, da Lei 8666/93' cu.ia conduta

pela inexecução total ou parcial do contrato implica, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado âs

seguintes sanÇões:

"AÍt. 87. Pela inexecução total ou paÍcial do contrato a Administreçáo

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sançóes:

I - advertência:

ll - multâ, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

lll - suspensão temporária de pârticrpação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo náo superior a 2 (dois) ãnos;

lV - declaraçáo de inrdoneidade Pa ra licúar ou contÍatar com a Administ ao

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da pu çáo até
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que seja promovida a ÍeabilitaÇáo perante a própria autoridade que âplicou
a penalidade, que será concedidê sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuizos resultantes e após decoÍrido o prazo da
sançáo aplicada com basê no inciso anterior ''

Para dar continuidade à apuração dos fatos descritos nos autos, NOTIFICA Vossa Senhoria,

para devidos eÍeitos legais, especialmenle para assegurar o direilo à ampla deÍesa e ao contraditório, que

lhe e garantido pelo art. 5", inciso LV, da ConstituiÇáo Federal e, sendo-lhe facultado acompanhar o

processo pessoalmente ou por intermédio de procurador. ter vista dos autos, arrolar e reinquirir

testemunhas, produzir provas e conlraprovas e formular quesitos quando se tratar de prova pericial.

Nêsta cportunidade, INTIMA a empresa CL LIMA CONSTRUÇÂO E LOAÇÔES LTDA, atraves

de seu represenlante legal, a comparecer na sede desta Comissão situada na Rua João dos Reis Lima

Neto, no 64, Cenlro, Nossa Senhora das Dores/SE, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da

publicaÇáo no Diário Oficial do Município de Nossa Senhora das Dores/SE e no Diário OÍicial do Estado

de Sergipe, a fim de prestar esclarecimentos sobre os Íatos relacionados no processo administrativo

0112022.

Fica concedido o mesmo prazo acima para. caso deseje. apresentar defesa escrita requerendo,

se Íor o caso, a produÇão de outras provas tidas como indispensáveis à elucidação dos referidos fatos.

lnforma que os autos permaneceráo à sua disposição, para eventual obtenÇáo de vista ou outros

procedimentos pertinentes. na sede desta Prefeitura Municipal no endereço constante no rodapé desta

notificaÇáo, com funcionamento das 08h00min às 13h0omin.

lnforma que o processo terá andamento regular independentemente de vosso comparecimento,

ou silêncio a notificaÇão.

Nossa Senhora das Dores/ SE, 01 de agosto de 2022.

Melo Santos
nte

Kel{o"g**r"*,"
ISeUretária

rnor uJo Neto
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

Ano I Edição N' 3045 de segunda-fêira, 8 de agosto dê 2022 ' Exraordinárla No dê páglnas: 3

suuÁnro:

r pRoGESSO ADMINISTRATIVO ESPECIAL N" O1t2O22- - Dispõê sobre ComunicaÉo sobre a intauração dÔ Píocêsso administrativo no

o1ll2o22, rcíercr,le a apuraçáo das possiveis penalidades adotadas poÍ essa comissão ao descumprimênto das C!áusulas do contrato no 7212021 e

73t2021.

Ruã Getúlio vargas CEP: 49.600-000
ÍELEFONE: (79)32651322
EÍrlAlL: gebinête@no§seaonhoredasdores.36.gov.bÍ

DtÁRro oFrclAL oo MUNlclPlo

,
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DÁRlo oFlclAL oo MUNIc[Plo

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE NOSSA SENHORÂ DAS OORÉS

AVISO

ESÍÂOO DÍ SEFGIPÍ
MUN]CIPIO DE NOSSÂ SfNhORA DAs DORES
colrlssao D€ P&OC'95O ÁDMINISIRÂTIVO

NOÍtFICACAÜ PRÉVIA É 
'íIÀNOADO 

DE INTIMAçÂO

Proc,rsso ÁdnnnirlÍaljvo Espec'al t)- 0'1i2022

hrlere§sada: ItúF:RL§À . ]- LlitlÀ Çl)N!jrRU(.,ÕES í I OCÂ1.,(l:S L I DÀ

,rc iiJrlvtrL,l(, Jrir,:r iiÉ,1

, \lJ.l lllr irll r I ir: r)ir I 4i
'r.;rra1'1. L ;,.1').i 41'1 l'i'1i')n :''i r'\r'r'] lrt I :'!

'i,lrriir il,,l, :i: ' ,ri'r.:,,'

,.-r FÊÍerlt fulunicrrâl I ürz lr1áI1ú i'erenâ de Santana por r'lermedro da Col1]issão de Processo

Arl:utrnsiÍãnrÍr ccmlrlrda ci-ilo []ci:.elo n' 4lil lie (rti lt:rrho de 2022 COIIUR|CA ã instâu"ção do

pío{esso a.lflÍnistratilo nJ 01 íuÍtrer)le apuraçâo da§ possllel§ pena|dades a serênr adolêdaâ poí

essacornl§3àoâJcescumprlmê.lodâ5rlâ,§uIasdÚconlrêloÍ1^12]zo21e73,,2021.cujoobidoáa

corclu§à) da cônsiítrçá., ala quâclr,t cêbel1ê errl veslrános * l'ov'rado ('ebo BÉvo §ul e a conctusâo da

Lcrbe ürô o,r iluádÍ3 p{/llesporlrvâ íã Ês€ola Fnezí4e V€lía :;anl{)s no povoâclo Sucupira

ú'arne i1o re!;etfi)Énrc dâ crjrnu icação intemâ vrnda da Secrêlâr'a dê lnfíeeslrutura esse

iiomrs;ac .e! ni!.§e com ose§genhflrâs Íesponsàvcis pelcs controios §upÍâ Íngnclooados moíÍl€rlto êlrl

quí ,ealloir evl':jo (' qur ü .Ínpíos, nôo cümprru o oblelo coírlíaiado' nem 8êquer dêu iníclo à execução

Jr oblclo , Ír rlralsilo rn.rrnxr ãaÜs sssiraturã da oíden 'le servlqÔ e poÍ esla ra2ào êãtlsou píejuizos à

'ÍrÍjmrnlskaíío' §§tandg l,l5er& n,§ pl|llalldades 
')r.}vistâ§ 

no âÚ 87, dâ Lei 8666/93, cLr,â conduta

f:elà nre,ecuçiK, lolai 3r1 rratciài ,lu r!,ilrâla lÍnpllcá gaÍantlda a prevla detesa' aphcaí ao cofiiraiâdo gs

seg!nnls..: !rnÇiê1
r.!!rã:rcrdcuça., rôai (ri !â,cra! dc consalo â Admhi§t'aÉo

,oâí!ôndê a p.evra o.,esá apiLcâr ,o coíl.atgdo a§ 3ê§uinlos

li . .:,rir,r. Ia roíía !, elrsi.r rc !rslr!nrÔi1. .ç4vâcaloíc ou no conlrato

lll - s rsFc.5ào reÀpltr,[ .r! rn'rl,rpârã. cnr r,c:lâêo e rmpêdmenl' d€

rjirrt:r ronr ã Âór 
"rr§1'.rr-Lo 

por lrrà:o nár strporof a 2 (dorsl anÔsi

lv. "'rr r:dr:e -'4_'c ,r4ón1 r[.4r.OUCOírâlâ'Coôâad
-r-, ., . .;!, r, o"'i, 1';4' : dcrvLs de''ímrrsnre§ da FL'

"e
lr,-

-ir1(

Esta ediçáo encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

Rua G6túlio Vargas CEP: ,+9.600-000

TÊLEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinet6@no3sarenhoredasdorê3.Be.9ov.br

DÁRIO OFICIAL DO MUNICiPIO
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DÁRlo OFICIAL OO MUNICíPIO
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AVTSO

ESTAD9 DE SIR€IPE
MU§ICIPIO 9E NOSSA SEIIHORA DA5 DORES
coMtssÁo DE PROCÊSSO ÀDMINISTRAÍIVO

qlrr Àâ crctosda â rêãD'hàçáo paÍânre.r propnâ eúDfldãd€ quê ephcoJJ Oenâl'.iàde. Cue (1,â i!'ncedrdã qeÍtre OUe o conúãtâoo,e§srrctr,.ú'nr qr'r!J, r.,cs p.e.L.ru: .ij\L l.,ites c ãros .êco,,rdo o p.âzo dâ
,ãnçàÔ.rDÍ.rOà com Dâse no j|r rõ ánlêhôr -

Pârã dâr conunüídade à apurêÇão dos raros d"ucriros noi aulos, NoÍrFrca vossâ senhods
paÍa dcvrdos eí€[os tu§e§, espea,atmeDtc pÂ,a â$egurêÍo dtÍeÍlo â âmpla dêfesâ e aocontradióno, qúe
lhe é 0ârarlrro pero ad 5" inciso tv da r)onsril.ção FeÍlêrer e. sêndo,rhê Íâculádo êcoínpsnhar o
proce§so pessoâlfienle oü 0or Intemtédro ce pÍoíx,.aa1or ler vrsiâ {ros aulos, arrolar e relnqu!ítr
tBSlernLIrhas prudirzrr p,ôv3§ e clntfâprcvas e tornrLltâí qüê§Íios qLraodo s6laalaÍ de Diova pe,lcral.

iiasl. .pí'rlunriêJe. tNT,tttÀ a eílpresâ íjt I lt",tÁ cohsTRUçÃo E !oAçôES LTDA. atralrÉs
(e seu repiesêntante te9ê1. ê coarpaíeêer na soCe de§ta comissáo sitsâda na Rue Joào dos Reis Limã
lielr. n" 04. Cerltío Noâiâ ,reflhorâ da( Dores-.,SE no prâzc de i0 ítrinlâ) diâs. a contar a,a dalâ da
,rutliicaçáo no Uráío Oliaiâl do Munrarpio de Nossâ Seohora das úoÍeVSE e no DiáÍio Oík|at do Eslâdo
de Se,qrpe. ê íim de pre6lar esclãrecimênlos sobrê os taios letscionados no p.oce3so âdmtnislrâlivo
01:2A22

F;aa concedrdo o ÍÍrôsmô prâac! ãcrma paa. cêso deseie âpresÍrnlâr deieaa ô6cdla rêque,ondo,
se Í, o càso á pfoatLrcãô de ouraas pmvas rdas como ndrspensrvêrs ã erucidaÇro dos íeÍoaicrcs íato€.

lnft 
'rm:! 

que os nrloi permanecerâo á süa dispo§içáô parâ evenluâl oblenção & vtglá ou oü1ro§
nrocedrmenlcs pe(Íienles nâ sêdê desia preÍeiturá Murnc,pal no endeÍeço coBtânte no rdâpê Cle§tâ
nôlilicaçio. com iuncrorarnenlo das OEhúCmrn às l3hoomin

lníorm.3 que o processo teíã andanrento íe0uter independ€ntêúents de vos§o cornpaÍecjÍn€nto,
oLr sriÉrlcro 6 noti,jcaçáo

Nossâ Senhoíâ dês Dcres.,SE. C1 de àgoslo de 2022

iljrÍ,-
M.(9)t4b. l!.ro sànros

'#i§[li:"*",."

qrifuí;y'úrN"..

Esta edição êncontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/preÍeitura/nossasenhoradasdores

Rua G6túlio vargas CEP: ,í9.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinetê@nos3asenhotadesdoms.aê.gov.br

DÁRto oFtcraL oo MUNtciPto
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ESTADO OE SERGIPE
MUNICíPIO DE NOSSA SEN}IORA DAS DORES
COMISSAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ATA DE REUNIAO

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DO MUNIC|PIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES PARA ADOTAR MEDIDAS AO PARTICULAR
INADIMPLEN]E PARA COM AS OBRIGAÇOES
CONTRATUAIS E/OU LICITATORIAS.

Ao 24 dia de outubro de dois mil e vinte e dois. ás 09h30min no Deparlamenlo de Licitações e

Contratos em Nossa Senhora das Dores, reuniuse a Comissào de Processo AdministÍativo do l\ilunicipio

de l\lossa Ser'rhora das Dores/SE. norneada alravés do Decreto n" 487 de 06 junho de 2022. constituÍda

dos seguinles membros. MÁRclA OE MELO SANTOS (Presidente), KELLYANE vlElRA SANTOS

(secretária) e VALMOR SOARES DE ARAÚJO NETO (Mêmbro), incumbidos de proceder ao

avaliamento e apuraÇáo da inadinrplência para com as obrigaÇóes perante aos contratos n"7212021 e

i r:2021 da Empresa Contratada CL - LltulA CONSI RUÇÓES E LOCAÇOES LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n " 09 601 15710001-47. culo oblelo é a conclusáo da construÇão da quadra coberta em vestiários -
Povoado Gallo Bravo Sul. e a conclusáo da cobertura da cluadra poliesporliva da Escola Enezilde Vieira

Sarúos, no povoado Sucupira, respectrvamente. No dra trinta de novembro de dois mil e vinte um, foi

protocolado no setor de IicitaÇão a Comunicaçáo lnterna 336/2021 da Secretaria Municipal de

lnflaestrLrtura

Considerando o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias sem a devida resposta da Empresa CL -
LIMA CONSTRUÇÔES E LOCAÇÔES LTDA. inscrira no CNPJ sob o n.o 09.601.157/000',1-47, a

notificaÇào no Drárro Oíicial do Municipio desta Urbe e no Diário Oficial do Eslado de Sergipe. a qual

oportunizava a referida Empresa a se manifestar e apresentar sua defesa sobre as irregularidades

apresentadas neste processo administrativo, sob pena de revelia. Os membros desta Comissão,

decidiÍarn solicitar urn Parecer Jurídico da Procurad(nia Geral do À/unícipio sobre as possíveis

penalidades que poderão ser aplicadas Empresa CL - Lll\ÍA CONSTRUÇÓES E LOCAÇÔES LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n.o 09.601 15710001-47 . diante da inadimplência das obrigações discutidas neste

Processo Admrnrstratrvo.



ESTADO DE SERGíPE
MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
COMISSÀO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nada mais havendo a tratar foi declarada encerrada a sessão. às 10h30min. sendo lavrada a

presenle ala que segue assinaCa pelos [/lembros da Comissáo.

MaÍ Melo Santos
qente
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ESIAOO DE SERGIPE
MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA DAS OORES
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISÍRATIVO

Fotos da reunião da Comissão de Processo Administrativo do Municipio de Nossa
Senhora das Dores/SE rêalizada no dia 2411012022.

1. Foto dos memtrros da Comissào.

erra Santos Val
retaria

Marc lo Santos Neto

f

I F
-§

K



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍI'IO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO

ofício s/noO1

Nossa das Senhora das Dores/SE, 26 de Outubro de 2022,

Em atendimento ao princípio da legalidade dos atos da

administração pública, estamos encaminhando, para análise e parecer
dessa assessoria, procedimento administrativo, visando aplicação de
penalidade à CL-l,IMA CONSTRUÇOES LTDA, inscrita no CNPI

no09.601. 15710001-.i7 .

À

Assessoria Jurídica MuniciPal

Nesta,

Atenciosar. ente,

MÁ
Presidente da Co

MELO SANTOS
de Processo Administrativa

u"z-

A.".-
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

PARECER JURíDrcO N

Processo Administrativo Espêcial: ne OL|2O22.

Requerente: Comissão de Processo Administrativo.

OBJETO: Análise Jurídica referente a apuração de possíveis penalidades adotadas por

descumprimento das cláusulas do contrato ne 72l2O2l e73/2O2L.

EMENTA: APLICABILIDADE DAS PENATIDADES

EXPRESSAS NO ART. 87 DA LEI 8.666/93 E NA

CLÁUSULA OITAVA DOS CONTRATOS NS 72 E 73 DE

2021. MEDIDAS QUE SE IMPÔEM ANTE À DESÍDIA DA

CONTRATADA.

1. INTRODUÇÃO

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Comissão de Processo Administretivo,

com o objetivo de aplicação de penalidades por dexumprimento das cláusulas do contrato ne

7zl2O2r e 73/2027.

A análise do descumprimento contratual está justificada devido a divercos

episódios, todos devidamente notificâdos, de paralização da obra sem justlficativa e prévia

comunicação a Administração, nem mesmo após devidamênte interpeladâ pelo ente

contratante, atrasando a conclusão da obra, prejudicando a Administração Municipal.

Sucintamente, estes são os fatos.

Passemos à análise jurídica.

2. FUNDAMENTACÃO

o presente parecer está ãdstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento

trazido a exame, mas esta assessoria jurídica não adentrará em aspectos técnicos e econômicos,

bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na contratação pretendida.
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido re8ularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base

em parámetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Finalmente,

é dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol

da segurança da própria autoridade assessorada quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O

prosseguimento do feito sem a observáncia destes apontamentos será de responsabilidade

exclusiva da Administraçãú.

O contrato administrativo é todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da

Administração Pública e particulares em que haja um acordo de vontades para a formação de

vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, nos

termos do artigo 2e, parágrafo único, da Lei ne 8.666/93.

É, portanto, dever da Administração acompanhar e fiscalizar a execução do

contrato para verificar a observância das disposiçôes técnicas e adminlstrativas acordadas. O

não cumprimento, total ou parcial, dessas disposições, pode levar à rescisão do avençado, de

acordo com o que reza o artigo 66 da Lei de Regência, que assim dispõe, rn verbrs:

Lei ne 8.666/93, art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas ê as normas desta
Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

Com efeito, consta dos autos que cabe à contratada cumprir o prazo de erect{ão,

conforme estipulado em edital. Cabe, também, à contratada o cumprimento das disposigõcs

expressas em contrato, cr)mo forma da corretâ e salutar manutenção do vínculo firmado entre

àquela e a Administração Pública. Quando uma das partes falha em seu mister, cabê à outÍa

interpelá-la para que haja a correção de sua falta.

No caso ora em discussão, vemos que a Administração pública, de forma

recorrente, interpelou a empÍesa contratada de suas falhas (paralização da obra sem qualquer

justificativa e aviso prévio), conforme se depreende das várias notíficações feitas eu
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desfavor, todas pelo mesmo motivo (paralização da obra sêm justificativa), ressaltando que

mesmo após as notificações, não se vislumbrava qualquer normalidade do fornecimênto.

Sendo assim, respeitado o contraditório, se mostra absolutamente legítima a

rescisão unilateral do citado contrato administrativo com base na inexecução injustificada do

objeto contratado e no descumprimento de cláusulas contratuais. Também pode a

Administração, além de rescindir o contrato em razão do dêscumprimento das cláusulas

contratuais, imputar penalidade à contratada descumpridora de suas obrigações.

Assim, prevê a cláusula oitava do contrato, em consonância com o artigo 87 da Lei

ns 8.666/93, que pela inexecução total ou parcial do contrato, a Adminlstração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito.
b) Multa de mora no percentual de 2% (dois por cento) por dia de

atraso, aplicada sobre o rralor da etapa em atraso (cronograma-

físico financeiro) do objeto contratado (art.86, Lei ne 8.666/93).
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e

contratar, com o licitente, por um período não superior a 02 (dois)

anos.
d) Rescisão do termo de contrato.
e) Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, na forma do inciso lV, artigo 87 da Lei ne

8.666193.
fl Multas por inadimplemento de 10% (dez por cento) em caso de

inexecução total ou parcial do ajuste.
Conforme êxÍ,os1o 

"na"r'ot.ente, 
uma vez comprovada a inexecução contratual

por parte da contratada, não há alternativa à Administração Pública senão aplicar a(s)

penalidade(s) prevista(s) para a hipótese, já que o sancionamento nos câsos previstos em lei ou

no contrato não se traduz em mera discriciona riedade da autoridade pública, mas em conduta

vinculada, ou seja, de natureza obrigatória. Noutras palavras, trata-sê de decisão que não se

situa na esfera de disponibilidade do agente público, retratando, pois; verdadeiros "poderes-

deveres" para os agentes públicos envolvidos, em razão do que orienta os princÍpios de

legalidade e da indisponibilidade do interesse público.

A aplicação das sanções previstâs no art.87 da Lei de Licitações deve lastrear-se no

3

l
princípio da proporcionalidade, sendo vedada a imposição de obrigações, restriçôes e sa
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em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público,

conforme expressamente consagrado pelo art.2e, parágrafo único, Vl, da Lei ne 9.784/99

3. coNcLusÃo

Diante do exposto, OPINO pela aplicação à empresa cL - tlMA CONSTTRUçÔES E

LOCÂçÔES LTDA., as penalidades expressas no artigo 87 da Lei 8.666/93 cumuladas com as

penalidades expressas da Clausula oitava dos contratos n" 72 e 7! de ZO2t.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas, não se incluem no âmbito de análise desta Assêssoria os elementos técnicos

pertinentes, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

competente deste Órgão.

É o parecer.

À aprovação da autüridade superior.

N. Sra. das Dores-SE,28 de outubro de 2022.

Assessôr Jurídico
OAB/sE ne4881

A

4
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5ECRETARIA MUNÍCIPAL DE ADMINISTRAçÃO

AUTO DE DESCRIÇÃO DA CONDUTA E ENQUÀDRAMENTO LEGAL

Interessúdo: Secretaria Municipal de Administração

Proeedlmento: Tomada de Preço n" 0912021.

Dorerição da Conduta: Descumprimento de Cláusula Contratual

Material Probatórlo:

. Contato

c Ata de Sessão - Abertura;

r Parecer da Assessoria Jurídica; e

o Comunicado à Empresa.

l. Penalldade prevista na lei 8.666/13 Lei d Licitações e Contrâtos

Art.87. Pela inexecuçôc total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar a0 contÍatado as sêguintes sanções:

I - advertência;
ll - multã, na íorma prr)vista no instrumento convocatório ou no contrato;

lll - suspensão temporilria de partrcipação em licitação e impedimento de contratar com I
Administraçã<i, por F Íê:ro não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração Ce inid<.rneidade para licitar ou contratar com ê Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atá que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção áplicads com base no inciso anterior.

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor dê garantia prestada, além da perda desta,

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pa§àmentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada juciicialmente.

§ 20 As sançÕes previstas nos incisos l, lll e lV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa prévia do intere§sado, no respec(ivo

pÍocesso, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis.

§ 30 A sanção estabelecida no inciso lV deste artigo é de competência exclusiva do
Ministro de Estado, do Secretário Estâdual ou Municipal, conÍorme o caso, facultada a

deÍesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de

vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. §ide an
109 inciso lll)
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Assim, ante o exposto, informo que, mediante fatos apresentados na

documentagão anexa, a conduta da empresa CL-LIMÂ CONSTRUÇÔES LTDA ,

inscrita no CNPJ no 09.601.157i0001-47, fora de "descumprlmento de cláusula

contralual(parulizaçü? de obra após sem justificativa) estando, portanto incursa na

conduta legal previstu e sujeita às sanções administrativas cabíveis, tipificadas no

Estatuto de Licitações e contrêtos e devidamente previstas em Edital, restando à

autoridade competente apunf a modalidade adequada,, obseryado --o -pdneipio--dê

oroporcionaIda4g.

Nossa senhora das Dores/SE. 3 I de Outubro de 2022.

Santos

Presid te da CPA

coMtrNI(A(rÀo lr.{Tr,RNÂ

DEr Comissâo de Pmcesso Admioistlalivo

PARÁ| SeçlEtaris Municipal de Admioistrrção

Re<tbido em

_2{ dc Á/) d.201à
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COMUNICAÇÃO INTERIIÁ,

DA: Secretaria Municipal de

Administraçõo

PARA: Gabinete do Prefeito

Recebldo em

,o ^ _de de20-é):E

Encaminho para análise e julgamento de Vossa Excelência, na qualidade de autoridadç
mríxima do Município, procedimento visando que sejam adotadas as providências cabíveis no
tocante a aplicação dv penalidade á CL-LIMA CONTRUÇOES LTDA tendo em vista o
descumprimento de clilusula contratual, conforme exposto no relatório tipificado expedido pela
Comissão de Processt- Administrativo , corroborado pela Assessoria Jurídica em seu parecer
expedido em 28 de Outubro de 2022, e expressa notificagão à empresa, a qual não sc

manilestou.

Com fulcro no art. 109, I f, da Lei n' 8.666193, e no Princípio do Duplo Grau de
Jurisdição, tal decisão será remetida para apreciação e despacho da autoridade superiór
competente.

Nossa Senhora das Dores SE, 03 de Novembro de 2022.

DJENÂL TELES DOS §ANTO§
Secroúrio Municipal de Administração



E§TADO DE SERGIPE
I'tUNICÍPIO DÊ NOSSA SENHORA OAS DORES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADÍIIINISTRAçÃO

COMUNICAÇÃO INTERI{Â

DA: SecrctaÍiâ Municipal de

Administraç{o

PARA: Gabinote do Prefeito

Recebido em

/03 de )L de 20_&e-

Encaminho para análise e julgamento de Vossa Excelência, na qualidade de autoridade
máxima do Município, procedimento visando que sejam adotadas as providências cabíveis no
tocante a aplicação de penalidade á CL-LIMA CONTRUÇÔES LTDA tendo em vista o
descumprimento de cláusula conratual, conforme exposto no relatório tipiÍicado expedido pela

Comissão de Processo Administrativo , corroborado pela Assessoria Jurídica em s€u parÉcer

expedido em 28 de Outubro de 2022, o exprissa llotificação à empresa, a qual não se

rnan ife sto u.

Çom fulcro no aÍt. 109, I f, da Lei n' 8.666193, e no Princípio do Duplo Crau oe
Jurisdição, tal decisât, será remetida para apreciação e dêspacho da autoridade superior
competente.

Nossa Senhora das Dores SE, 03 de Novembro dc 2022.

N IL DOS SANTO§
Secretário lr{unicipsl de Administração
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CI
Comuni I nterna Circular

N. 02/2022

[)e
Kellyane Vieira Santos
Membro da CPA

Data:2llll/2022
Para:

Wendell Andrade Bispo
Diretor do Gabinete do Prefeito

Prezado Senhor Diretor Gabinete,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste solicitar que seja publicado no Diário Oficial

do Município o Despacho rcferente a aplicação de penalidade à CL-LIMA CONSTRUÇÔES LTDA, tendo

em vista o descumprimento de cláusulas contrâtual.

No mais. coloco-me à disposição para dirimir quaisquer dúvidas

Certo de que serei atendido, desde já agradeço

Atenciosamente.

Kel ra Sant()s
Membro da Com c Processo Administrativo

CPA
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